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O presente trabalho se desenvolveu sob o viés do direito e literatura. Procurou-se 
interagir de duas maneiras distintas ambas as áreas de conhecimento. Na primeira 
parte tratou-se do direito na literatura, dessa maneira, foi escolhida uma obra 
literária, qual seja o livro Ressurreição do escritor russo Leon Tolstoi, e, sob o prisma 
da criminologia crítica, foi feita a análise do julgamento relatado no romance, 
questionando, principalmente, a fala da acusação quando tratava da ré Maslova. O 
segundo capítulo trabalhou o direito como literatura e assim, ocupou-se das 
alegações finais do Promotor de Justiça feitas em um julgamento em plenário no 
Tribunal do Júri de Curitiba e partir desse discurso foi investigada a maneira como 
foi apresentado e construído o réu criminal, utilizando-se de teorias da narratologia. 
As exposições focaram-se na fala da acusação e na construção do réu criminal, a 
primeira dando enfoque no aspecto jurídico da obra literária, enquanto a segunda 
demonstrou a aplicação de teorias próprias da literatura, em especial, a 
psciconarratologia, em um discurso jurídico. Também foi considerada a intenção do 
autor da narrativa e do Promotor de Justiça que elaborou o discurso jurídico na 
construção do réu. Por fim, foi feita a interação das duas formas de relação do direito 
com a literatura e a partir do autor de teoria literária, Wolfgang Iser, foram 
identificados aspectos de ficção no discurso jurídico e questionou-se sobre a 
negação desse aspecto e necessidade de desnudamento dessa ficcionalidade.   
Palavras chave: Direito e Literatura, Ressurreição, Tolstoi, Tribunal do Júri, réu 









Ce travail a été développé sous l´approche de la Loi et de la Littérature. On a 
cherché deux differentes façons d´interaction entre ces domaines. La première partie 
s´agit du Droit dans la Littérature, et par conséquent, il a été choisie l´œuvre littéraire 
Réssurection, de l'écrivain russe Léon Tolstoï, sur laquelle a été procédée l'analyse 
de l'essai rapporté dans le roman, sous le point de vue de la criminologie critique, en 
questionnant principalement le discours de l´accusation de l´inputée Maslova. Au 
deuxième chapitre, on a travaillé le Droit comme la Littérature. Pour celà, on a étudié 
la présentation et construction de l´inputé criminal faites par le Procureur de Justice, 
à l´occasion de ses plaidories devant la Cour d´assises de Curitiba, en utilisant 
théories de la narratologie.  Les argumentations ont mis l'accent sur le discours de la 
poursuite et la construction de l´accusé, la première en se concentrant sur l'aspect 
juridique de l'œuvre littéraire, tandis que la seconde a montré la mise en œuvre dans 
un discours juridique de théories propres de la littérature, en particulier la psycho 
narratologie.  On a  aussi tenu compte des intentions tant  de l'auteur du récit  que du  
Procureur de Justice,   qui a préparé le discours juridique dans la construction de 
l´accusé.  Enfin, on a procédé à l´interaction des deux formes de relation du Droit 
avec la Littérature, et, à l´appui de Wolfgang Iser, l´auteur de la Théorie Littéraire, on 
a identifié des aspects fictifs dans le discours juritidique et on s´est interrogé sur le 
refus de ces aspects, aussi que  la nécessité de découverte de cette  fiction.  
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Novos olhares para o direito são sempre necessários. A arbitrariedade com 
que são realizados os atos jurídicos é tida como natural. Através da literatura os 
absurdos da vida jurídica cotidiana tomam forma e trazem novas perspectivas para 
interpretar o direito, para além do positivismo cientifico a que estamos tão, 
duramente, condicionados.  
Além da experiência de novos olhares, não há como negar, ainda que a 
negativa seja a máxima, que o direito se assemelha deveras com a literatura. A ideia 
de um purismo jurídico encontra-se abalada quando para condenar uma pessoa, por 
exemplo, faz-se necessário a criação de um réu. Um réu como personagem de uma 
narrativa, nesse caso, jurídica, que em leis pouco se vê embasada.  
Nas palavras de François Ost, “se a literatura é hábil em manejar a derrisão e 
o paradoxo em seu empreendimento crítico, ela também emprega, ocasionalmente, 
a análise científica”1, dessa maneira, apropriar-se da literatura dentro do âmbito 
acadêmico jurídico torna-se tão perspicaz. A crítica no direito existe, mas até ela 
pode ser sensibilizada ou analisada por outras lentes, que podem nos revelar 
experiências e até novas críticas, que permanecem, até então, despercebidas. 
Na primeira parte deste trabalho pretende-se trabalhar com a obra literária 
Ressurreição do escritor Leon Tolstoi. No livro toma-se forma um ato jurídico, qual 
seja o julgamento perante o Tribunal do Júri da ré Maslova, acusada do 
cometimento de um homicídio. Por meio dessa narração, da visão do direito na 
literatura, críticas pertinentes à realidade podem ser extraídas. Assim, ao observar 
um ato jurídico ser descrito por um meio ficcional é possível analisá-lo e traçar 
algumas similaridades com o ato real.  
Ainda a obra escolhida tem em si um aspecto criminológico crítico que 
merece destaque. Tolstoi ao expor a fala da acusação, recheada de preceitos 
elaborados por Lombroso, Garafálo e Ferri, os refuta de maneira contundente, logo, 
também se propôs a análise dessas desconstruções.  
A segunda parte desse trabalho foca-se no exame de um Júri real ocorrido 
contemporaneamente nesta Comarca. A partir do registro de um julgamento 
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 OST, François. Contar a lei: As fontes do imaginário jurídico. Trad: Paulo Neves. São Leopoldo: 
Editora Unisinos, 2004.  Pg. 14 
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escolhido de forma aleatória, pretendeu-se analisa-lo pelos olhares da literatura. 
Utilizaram-se vertentes teóricas próprias da literatura para efetuar uma leitura 
diversa do discurso jurídico.  
A partir dessa intenção, foram constatadas as semelhanças acerca da criação 
de um personagem e a apresentação do réu criminal. Também é notável a similitude 
da intenção de um autor de romance e da parte no processo criminal, qual seja o 
convencimento, por um lado do leitor, por outro dos jurados.  
Dessa maneira, é perceptível pelo modo como é exposto o réu, por quais são 
informações utilizadas para descrevê-lo, pela leitura extensiva dos antecedentes 
criminais, que sua apresentação é como a criação e exposição de um personagem, 
para que esse preencha as intenções que lhe são pretendidas.  
O terceiro capítulo almeja relacionar as duas partes anteriores projetando 
conclusões acerca do direito e da literatura e na sua maneira de produção e criação. 
Tentou-se expor as possíveis partes ficcionais do discurso jurídico, bem como a 
realidade extraída da literatura.  
Assim, utilizando-se da teoria literária pretendeu-se vislumbrar o direito por 




















“A gente do sertão, os homens de meus livros (...) 
vivem sem consciência do pecado original; portanto, 
não sabem o que é o bem e o mal. Em sua inocência, 
cometem tudo o que nós chamamos de ‘crimes’, mas 
que para eles não o são. Alguma coisa deste modo 
de pensar se conservou até mesmo na justiça de 
muitos países civilizados. Pense na distinção entre 
assassinato premeditado e homicídio irrefletido, ou no 
que os franceses chamam ‘crime passional’, o 
assassinato por ciúmes etc. Isto marca limites. No 
sertão, cada homem pode se encontrar ou se perder. 
As duas coisas são possíveis. Como critério, ele tem 
apenas sua inteligência e sua capacidade de 
adivinhar. Nada mais. E assim se explica também 
aquele provérbio sertanejo que à primeira vista 
parece outro paradoxo, mas que expressa uma 
verdade muito simples: o diabo não existe, por isso 
ele é tão forte.” (Guimarães Rosa).
2
 
2. Da literatura para o direito 
2.1. As interações da literatura e do direito 
 
Trabalhar com direito e literatura de maneira interdisciplinar desperta 
percepções diversas. A título de exemplificação, bem como a fim de delimitar a linha 
que se seguirá nessa produção escrita, cabe resaltar a diferenciação feita por 
Thomas Morawetz, o qual vislumbra a interação do direito com a literatura em quatro 
maneiras: Law in literature, Law as literature, Law of literature e Literature and legal 
reform.3. 
Por direito na literatura pode-se entender a análise de obras literárias que 
tratam da temática do direito, seja por meio da narrativa de um ato jurídico, seja pela 
exposição de um personagem que possui uma carreira jurídica. Cuida-se do olhar 
literário acerca de fatos jurídicos. Na obra em análise nesse trabalho, há, em parte, a 
interação do direito na literatura, uma vez que se tem um romance que gira em torno 
de uma condenação e na tentativa reverter essa condenação, passado por várias 
instâncias judiciárias.  
Na visão que concebe o direito como literatura, Morawetz explica de maneira 
simplificada: 
 
                                                          
2
 LORENZ, Günter. Diálogo com Guimarães Rosa. In: ROSA, João Guimarães. Guimarães Rosa: 
ficção completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994. p. 27-61. v. I. 2 v. Pg. 58.  
3
 MORAWETZ, T. Law and Literature. In: PATERSON, D. A Companion to Philosophy of Law and 
Legal Theory. USA: Blackwell, 1999. Tradução livre da autora: Direito na literatura, Direito como 
literatura, Direito da literatura e Literatura e reforma legal.  
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 “In its simplest terms, to look at law as literature means to inquire into the 
use of literary devices and strategies in legal texts. It is also to look at the 
rhetorical and stylistic methods that are distinctively legal rather than literary. 
Such self - conscious reflection has been part of the activity of both literature 




O segundo capítulo desse trabalho ocupa-se dessa interação, uma vez que 
usa elementos da teoria da narrativa para analisar a construção de um discurso 
jurídico.  
Ainda, quanto à interação do direito da literatura trata-se do o aspecto jurídico 
da publicação literária, ou seja, conceitos relativos à liberdade de expressão e 
direitos autorais.  
Por fim, quanto à temática da literatura e reforma legal, trata-se da 
investigação dos efeitos que a literatura, principalmente a popular, tem no direito, 
como uma obra literária possui efeitos políticos e de reforma jurídica através das 
críticas que possa apresentar de um aspecto da sociedade.  
Como elucidado, a interação do direito com a literatura pode se dar de 
maneiras variadas, mas deve se dar sempre a partir de um olhar interdisciplinar, ou 
seja, não se trata apenas de uma análise jurídica de um romance ou uma análise da 
narrativa jurídica, mas sim de uma interação entre esses dois campos de estudos, 
no intuito de abrirem-se os horizontes. 
Em sua obra “Contar a Lei: as fontes do imaginário jurídico” François Ost nos 
apresenta algumas diferenças entre o direito e a literatura, que nos permitem 
caminhar por ambas as narrativas de maneira mais sólida. Assim, enquanto a 
literatura libera as possibilidades, seja pelos personagens, seja pelas situações 
contadas, o direito opera o oposto, tentando codificar e classificar as situações reais. 
Trata-se de narrativas opostas, a literatura trabalha além das ordenações, as quais o 
direito impõe. É também por essa falta de imposições e limites que a crítica por meio 
da literatura pode ser vista: 
 
Sem necessariamente chegar a esses extremos, que justificariam a 
posteriori, como se percebe, a desconfiança dos legistas de Platão, a 
literatura exerce com frequência esses papel crítico por meio do cômico e 
da derrisão, arma favorita dos fracos. De La Farce de Maître Pathelin [A 
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 MORAWETZ, T. Law and Literature. In: PATERSON, D. A Companion to Philosophy of Law and 
Legal Theory. USA: Blackwell, 1999. Pg. 448. Tradução livre da autora: Em seus termos mais 
simples, olhar o direito como literatura significa investigar nas teorias e estratégias literárias e usá-las 
em textos legais. Também significa olhar para teorias retórias e métodos estéticos que são diversos 
no direito e na literatura. Por exemplo, reflexão consciente tem sido uma parte das atividades tanto no 
direito como na literatura, em ambas suas existências.  
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farsa do mestre Pathelin] (cerca de 1465), em que mesmo o advogado 
astuto acaba sendo enganado por um mais astuto que ele, até certas 
páginas de caráter grotesto do Protesto de Kafka, passado por O cântaro 
quebrado de H. von Kleist, em que o juiz culpado acaba tendo que instruir, 
contra a vontade, seu próprio processo, a literatura não cessa de investir 




Seguindo os apontamentos de Ost, enquanto o direito tem que cumprir suas 
normas e suas diretrizes em nome da “segurança jurídica”, tentando encaixar em 
padrões a realidade, a literatura é livre na sua produção e, dessa maneira, pode 
despertar novos olhares para a realidade e até é capaz de criar novas realidades, 
“toca-se aqui a função propriamente heurística da literatura: seu gesto experimental 
é, ao menos em alguns casos, portador de conhecimentos realmente novos” 6.  
A terceira diferença significativa do direito e da literatura gira entorno dos 
indivíduos tratados em suas narrativas, enquanto a literatura produz personagens o 
direito produz pessoas e são pessoas padronizadas, por exemplo, o homem médio 
do direito penal, ou a pessoa jurídica do direito civil, trata-se de moldes nos quais 
serão encaixadas as pessoas da realidade em toda a sua complexidade. Já a 
literatura permite que seja expressa toda essa complexidade dentro de um 
personagem, podendo em gradações tratar-se de um herói e de um vilão. 
A possibilidade de tratar os indivíduos retratados em sua complexidade de ser 
humano possibilita de fato vislumbrar ideais que são próprios do direito, como justiça 
ou igualdade, que pela normatização do direito, são por vezes, esquecidos, ou 
ignorados.  
 
Diante das certezas sempre demasiado seguras dos papéis sociais 
convencionados, a literatura não cessa de interrogar esse idem, lembrando 
que somos um ‘quem’, um ipse obrigado a responder por si mesmo, e não 




Por fim, temos a quarta diferença sensível entre o direito e a literatura, o 
direito trabalha com generalidades, a norma é geral e abstrata, para então ser 
aplicada no caso particular, enquanto a literatura trabalha com histórias singulares, 
que, entretanto, acabam por tombar em valores universais.  
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 OST, François. Contar a lei: As fontes do imaginário jurídico. Trad: Paulo Neves. São Leopoldo: 
Editora Unisinos, 2004. Pg. 13. 
6
 Ibid. Pg. 15. 
7
 OST, François. Contar a lei: As fontes do imaginário jurídico. Trad: Paulo Neves. São Leopoldo: 
Editora Unisinos, 2004. Pg. 18. 
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Essa explanação acerca das interações do direito com a literatura, seja pelos 
meios que se apresenta ou pelas diferenças apontadas, se faz necessária para que 
se possa caminhar pelas duas narrativas com um olhar de interdisciplinaridade e 
visando interagir as duas matérias para que algo proveitoso posso ser alcançado. 
Ost questiona “o que ganha o estudo do direito nesse confronto com o espaço 
literário?” 8 e sua resposta também impulsiona esse trabalho:  
 
Assim a exploração do avesso do cenário jurídico, que terá revelado suas 
ficções e suas construções em trompe-l’oeil, seus artifícios e seus efeitos de 
cena, produzirá, no mesmo movimento, tanto um saber crítico das 
construções jurídicas quanto um começo de refundação destas com base 
num conhecimento ampliado dos poderes da linguagem, bem como dos 
meandros da razão prática. Então poetas e trágicos não serão nem banidos 
da cidade nem arregimentados a serviço da ideologia oficial. Às vezes 
dissonantes, outras vezes consonantes em relação à norma, os 
personagens literários prosseguirão seu caminho, um caminho que cruza o 
direito obliquamente (ao contrário do alinhamento servil ou do confronto 





2.2. A obra Ressurreição e seu referencial criminológico 
 
A partir da obra literária Ressurreição, do escritor Leon Tosltoi trabalha-se-rá 
com a interação do direito na literatura e se analisará o julgamento da personagem 
Maslova, em especial, o discurso de acusação.  
Antes de adentrar ao enredo, fazem-se necessários pequenos apontamentos 
acerca do autor e da temporalidade da obra.  
Leon Tolstoi foi um escritor russo nascido em 1828, logo sua obra 
desenvolve-se durante o século XIX. No decorrer de sua vida foi um pensador e 
filósofo preocupado com as questões existenciais do homem, tanto que elaborou 
seis “questões sobre o desconhecido” que deveria responder: a) Por que vivemos?; 
b) Qual é a causa da minha e de todas as outras existências? c) Qual é o fim da 
minha e de todas as outras existências?  d) Que significa esta distinção entre o bem 
e o mal que encontro em mim e por que ela existe? e) Como devo viver? f) O que é 
a morte e como me salvar?10 Tais questionamentos guiaram sua obra e sua vida, 
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 Ibid. Pg. 25. 
9
 Ibid. Pg. 26. 
10
 ZWEIG, S. O pensamento vivo de Tolstoi. São Paulo: Livraria Martins, [19- ]., 1900. (Biblioteca do 
pensamento vivo: 14). Pg. 15/16 
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sendo assim um pensador religioso e social, a religião é ponto central nas suas 
obras. No livro em questão percebe-se a redenção de Maslova, prostituta, que pode 
ser relacionada à Maria Madalena na história bíblica.   
O livro Ressurreição foi publicado pela primeira vez em 1899, sendo o último 
romance do autor que em suas nuances refletem a filosofia por ele propagada.  
A obra literária em foco nesse trabalho narra o caso de Catarina Mikhailovna 
Maslova, denominada apenas Maslova, mulher, jovem, prostituta que está sendo 
acusada de ter praticado o crime de homicídio contra de um de seus clientes, no 
intuito de roubar-lhe um anel valioso. No desenrolar do romance acompanhamos os 
diversos ritos jurídicos a que é submetida Maslova, a começar pelo julgamento do 
Júri, até o fim, chegando à apelação ao imperador. Também no começo da obra nos 
deparamos com o personagem Dimitri Ivanovitch Nekludov, referido, em geral, como 
Nekludov, um príncipe que faz parte do corpo de jurados no julgamento de Maslova. 
Nessa ocasião, juntamente com outros jurados, foi responsável, ainda que sem 
intenção, pela condenação de Maslova, uma vez que mesmo acreditando que essa 
agiu em erro, diante de respostas equivocadas nos quesitos formulados, acabam por 
condená-la por homicídio, crime pelo qual recebe a dura pena de quatro anos de 
trabalhos forçados na Sibéria.  
Ao deparar-se com o erro cometido e também por antigo envolvimento com a 
ré, Nekludov vê-se obrigado a reparar seu(s) erro(s), e assim começa uma saga 
para converter a sentença condenatória, claramente incoerente. Porém, a motivação 
de reparação do príncipe vai além da modificação da sentença, chegando ao ponto 
de expressar seu desejo de casar com Maslova, no intuito de salvação da ré.   
Ressalta-se que a descrição que ocorrerá da obra, em específico do rito do 
Júri ao qual é exposta a personagem principal, girará em torno da construção de 
Maslova como ré para o direito penal. Nesse sentido percebe-se a sua 
descaracterização como pessoa, cidadã, ser humana em sua complexidade, para a 
criação de uma criminosa, vulgar e vil.  
Também para essa análise será utilizado preceitos da criminologia crítica. 
Nas palavras de Nilo Batista: 
 
Ao contrário da Criminologia Tradicional, a Criminologia Crítica não aceita, 
qual a priori inquestionável, o código penal, mas investiga como, por quê e 
para quem (em ambas as direções: contra quem e em favor de quem) se 
elaborou este código e não outro. A Criminologia Crítica, portanto não se 
autodelimita pelas definições legais de crime (comportamentos delituosos), 
16 
 
interessando-se igualmente por comportamentos que implicam forte 
desaprovação social (desviantes). A Criminologia Crítica procura verificar o 
desempenho prático do sistema penal, a missão que efetivamente lhe 
corresponde, em cotejo funcional e estrutural com outros instrumentos 
formais de controle social (hospícios, escolas, institutos de menores, etc). A 
Criminologia Crítica insere o sistema penal – e sua base normativa, o direito 
penal – na disciplina de uma sociedade de classes historicamente 
determinada e trata de investigar, no discurso penal, as funções ideológicas 
de proclamar uma igualdade e neutralidade desmentidas pela prática. Como 




Logo na apresentação de Maslova no romance, a qual já estava encarcerada, 
nos deparamos com a situação animalesca a que ela e os outros presos são 
submetidos: “(...) na galeria, este (o ar) era pesado e doentio, infetado de umidade, 
putrefação e miasmas, atmosfera que ninguém podia respirar sem ser invadido por 
sombria tristeza.” 12. A descrição gera questionamento acerca da função da pena e a 
própria função do direito penal, como investiga a criminologia crítica.  
A obra Ressurreição descreve em detalhes o interior de uma prisão russa do 
século passado, ainda que por meio do fantástico, entretanto, esse singelo parágrafo 
poderia, muito bem, ser o retrato de uma penitenciária, brasileira, atual. E nesse 
sentido, pode-se perceber, ainda que com os devidos cuidados históricos, um traço 
universal na obra de Tolstoi.  
Em que pese não haver mais suplícios como meios de punição, a tortura e a 
desconsideração da humanidade que se instituíram por meio da pena em prisão não 
a tornaram mais branda. Os ambientes penitenciários, bem como os sofrimentos a 
que são submetidos os presos (privação de liberdade, redução alimentar, expiação 
física)13 deixam claro, na obra literária, a necessidade, ainda que não expressa, da 
prisão de torturar, maltratar e desqualificar o condenado. Assim como a obra de 
Michel Foucault, publicada quase um século depois, revela que tais características 
da prisão não se tratam de um poder dissociado, e sim de uma faceta de um sistema 
disciplinar: este ambiente de sofrimento e desumanidade é força fundamental na 
domesticação dos corpos.  
Como elucida François Ost sobre a obra de Tolstoi: “a lucidez criminológica 
de Tolstoi, em Ressurreição, reduz a migalhas as teorias de Lombroso, de Garofalo 
                                                          
11
 BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 11 ed. 
Pg. 32/33.  
12
 TOLSTOI, Leon. Ressurreição. Trad: Antão de Lencastre. Centaur Editions. 2013. Kindle Clound 
Reader. Posição 95.  
13
 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: História da violência nas prisões.Trad: Raquel Ramalhete. 41 
ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013. Pg. 20. 
17 
 
e de Ferri numa época em que esses pontificavam nos congressos de criminologia 
em toda a Europa” 14. É inegável o conteúdo jurídico da obra, todavia, por meio da 
sensibilidade literária, antecedeu à crítica científica, e escancarou a perversão do 
sistema criminal, que vai desde a prisão em que se encontra Maslova, até o último 
dos oficiais de justiça.   
Apesar de o romance dialogar com diversas problemáticas que a criminologia 
crítica cuidará, não há como analisá-las a exaustão. Assim, esse trabalho não dará 
conta de esmiuçar todos os relatos pertinentes ao tema e se restringirá ao 
procedimento jurídico relativo ao julgamento em plenário, em especial a forma como 
foi apresentada a personagem Maslova.  
 Deve se acrescentar aqui que Maslova não enfrentou o júri russo sozinha. Na 
acusação do homicídio existiam os corréus Simão Kartimkine, homem de classe 
baixa, empregado do hotel em que Maslova encontrava-se com a vítima Smielkov, e 
também Eufémia Bochkov, esposa de Simão, mulher, igualmente de classe baixa e  
empregada do estabelecimento referido. Como relata o enredo, a acusação consistia 
no conluio dos três réus para roubar o dinheiro e o anel valioso do velho Smielkov, e 
para isso o mataram. Segundo a acusação, Maslova teria pedido o veneno, 
causador da morte, aos empregados do hotel, prometendo dividir o dinheiro que 
havia pegado da carteira da vítima.  
Há também que se apresentar a versão da acusada. Maslova explicou que 
havia pedido à Simão Kartimkine e Eufémia Bochkov substância capaz de sedar a 
vítima, a fim de se proteger das agressões e da postura inconveniente do cliente. 
Alegou que, acreditando se tratar de ópio, ministrou a substância à Smielkov e 
retirou de sua carteira o valor que era correspondente ao programa. Entretanto, a 
substância acabou por matar o velho.  
Quanto à defesa de Simão Kartimkine e Eufémia Bochkov, esses colocaram 
toda a culpa em Maslova, afirmando que aceitaram o dinheiro que ela havia 
roubado, mas que quem havia matado a vítima fora ela, bem como foi quem 
articulou o golpe.  
Perante essa disposição de dupla acusação contra Maslova se desenrolam os 
acontecimentos no Tribunal do Júri. 
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A representação do sistema de justiça a que é submetida Maslova, a priori 
representado pelo Tribunal do Júri, seguido pelos tribunais superiores, na tentativa 
de apelação e em último grau pelo perdão do imperador, insurge diversas 
inquietudes. É retratado como elitista, resignado, conformador do poder dominante.  
Nesse aspecto, a obra pode dialogar com teorias estruturalistas, que 
relacionam poder, direito e discurso. Em se tratando de poder, do direito e da ciência 
jurídica em geral extrai-se muitas formas. A linguagem jurídica, a título de exemplo, 
pode ser vista como uma forma de poder e de dominação, uma vez que de maneira 
própria se apropria de definições comuns e as rebusca e cria novos significados que 
são somente decifrados por aqueles que detêm o aparato para tanto, separando o 
direito do universo comum, em que pese, tenha a pretensão de abranger a todos.   
No âmbito jurídico, existem diversos símbolos e estruturas peculiares que não 
trazem maiores confrontamentos, a priori, mas que são, em realidade, institutos de 
grande significação. Para Pierre Bourdieu, a simbologia emana poder, ainda que não 
seja o mais visível dos poderes, o poder simbólico se faz presente, e nas palavras 
do autor: “o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser 
exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos 
ou mesmo que o exercem” 15.  
Reconhecendo o poder simbólico, há de se registrar que esse poder se 
constitui em forma de dominação, ou seja, ele age de maneira que se mantenha no 
poder a estrutura dominante. No caso dos Júris, a despeito de que entre os jurados 
possam se encontrar vários extratos de classes sociais, na maioria dos casos, a 
classe social a que pertence à acusação e o réu não se confunde, ademais, em todo 
o sistema penal tem-se essa dicotomia, a acusação dada por meio dos promotores, 
a defesa constituída por advogados e ainda o julgamento (supremo) dos juízes são 
compostos por um extrato social dominante, seja pela classe econômica alta, seja 
pela intelectualidade e até mesmo pelo tom de pele, enquanto no banco dos réus 
encontra-se o oposto. Toda a maneira que se constitui o Júri reforça esse poder, e 
intensifica a dominação, permitindo-se que exista essa dicotomia, sem que ela salte 
aos olhos.  
 
A concorrência pelo monopólio do acesso aos meios jurídicos herdados do 
passado contribui para fundamentar a cisão social entre os profanos e os 
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19 
 
profissionais favorecendo um trabalho contínuo de racionalização próprio 
para aumentar cada vez mais o desvio entre veredictos armados do direito e 
as instituições ingênuas da equidade e para fazer com que o sistema das 
normas jurídicas apareça aos que o impõe e mesmo, em maior ou menor 
medida, aos que a ele estão sujeitos, como totalmente independente das 




Não somente a disparidade entre os dizem o direito e aqueles em embate 
com esse é desconcertante, mas como essa diferença não causa estranhamento e, 
ao contrário, seja reconhecida e seja naturalmente aceita. 
O ramo do direito como um todo é cercado de generalizações e 
universalizações que não causam questionamento, principal característica do poder 
simbólico – invisibilidade. Tem-se um padrão no banco dos réus, tem-se um padrão 
no dizer e quem diz o direito, tem-se uma linguagem própria e necessária para a 
diferenciação entre o agente e o oprimido pela ciência jurídica e em meio a todas 
essas divergências tem-se o mito da equidade, do todos são iguais perante a lei, 
quando, em especial se tratando do direito penal, quem diz o direito e quem é 
condicionado a esse não são iguais.   
 
Compreende-se que, numa sociedade diferenciada, o efeito da 
universalização é um dos mecanismos, e sem dúvida dos mais poderosos, 
por meio dos quais se exerce a dominação simbólica ou, se se prefere, a 




O direito legitima-se pelo Estado, que por sua vez é “a posse do monopólio da 
violência física e simbólica”18, a dominação estatal não se dá somente de maneira 
simbólica, mas também violenta sentida na pele de Maslova.  
Considerando os artifícios e facetas do poder simbólico além da percepção 
acerca dos senhores que tem voz no Júri, a própria disposição do ambiente, da 
estrutura, tem sua dose de significação. 
A literatura nos ajuda a vislumbrar pequenos (ou não tão pequenos) símbolos 
que estão dispostos no direito e que não sofrem uma interpretação mais detalhada 
ou reconhecimento do por que assim são. Veja-se a descrição do local em que 
ocorre o julgamento: 
 
No canto direito um retábulo contento o Cristo coroado de espinhos fazia 
face a uma estante de coro, a seguir à qual se encontrava a carteira do 
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agente do Ministério Público. Em frente a esta, à esquerda, achava-se a do 
escrivão, e mais à frente, perto do publico, um gradeamento de madeira 
cercava o banco dos réus, ainda vazio como todos os outros do estrado.  
Neste mesmo lado havia uma fila de cadeiras de encosto, destinadas aos 
jurados e na parte mais alta do estrado estavam dispostas, quase que 




A singeleza da literatura é esclarecedora. A discrição do recinto, por sucinta 
que seja, mostra a discrepância entre quem está fazendo a justiça e quem 
supostamente infringiu a norma. A acusação encontra-se espacialmente acima do 
banco dos réus, à defesa ficou relegado o canto, o escanteio. E é dessa maneira 
que se ocorre o Júri. A promotoria bem amparada, eloquente, em sua posição de 
superioridade, discursa, convence. A defesa só existe em qualidade a quem tem 
capital para bancá-la, não sendo o caso da personagem, que está em um dos 
extratos sociais mais excluídos, fica renegada a constituição de advocacia dativa e 
despreparada. Os outros dois réus conseguem por uma quantia módica alguém que 
lhes dê parcial voz. A estrutura do tribunal é o reflexo da sociedade.  
A imagem de Cristo, crucificado remete ao martírio, aos pecados e à 
necessidade de punição, jurídica, mas principalmente moral. A qual se constitui em 
uma moral cristã, para a qual Maslova é uma afronta, pois se trata de uma mulher de 
“vida fácil”. Não se trata do perdão, da condenação errônea a que se prestou Jesus 
Cristo, mas, sim, de uma lembrança acerca de como as coisas são, punem-se os 
pecadores, não se pune o fato que cometeram, mas suas condutas, suas vidas e 
suas faltas morais.   
Esse é o eixo principal da acusação de Maslova, prostituta, inclinada à 
delinquência. A retórica jurídica não serve para elucidação dos fatos, não, trata-se 
da tentativa de condenação da pessoa, nas suas características e na sua condição 
social e a maneira como se dispõe a superioridade da acusação em relação aos 
réus, cercados por um gradeamento de madeira, confirma isso. Não se cuida de 
uma infração a norma, de uma sanção, é a exclusão daquela parcela indesejada da 
sociedade, que se distingue de quem possui o poder de acusar. O gradeamento de 
madeira coaduna com a exclusão, são as pessoas que chegam naquele banco de 
réus os excluídos, aqui literalmente segredados, que encaram a “justiça”.  
Maslova era a representação da delinquência e o crime cometido evidenciava 
tal aspecto:  
                                                          
19
 TOLSTOI, Leon. Ressurreição. Trad: Antão de Lencastre. Centaur Editions. 2013. Kindle Clound 




- Tendes diante de vós, senhores jurados, um crime bem característico 
deste fim de século e que apresenta no seu todo, por assim dizer, os traços 
particulares de decomposição moral que hoje em dia ataca numerosos 




O discurso proferido pelo Promotor de Justiça deixa evidente que para 
Maslova não restava soluções, era assim, era nascida assim, criminosa nata, capaz 
de influenciar os outros, de manipular, de cometer delitos, no fim, sua própria 
existência era criminosa. 
A prostituição era o seu maior crime, era o desvio de padrão máximo que 
poderia ser exercido por uma mulher, é seu maior pecado. O fato de uma mulher 
estar disposta a vender seu corpo, a comercializar sua sexualidade, a deitar-se com 
mais de um homem só poderia significar um desvio de personalidade. Desviada não 
há como regredir, tornar-se criminosa, mesmo sem cometer crimes, é criminosa 
moral, mais que isso, tornar-se uma afronta a sociedade, que patriarcal e machista, 
não concebe a ideia de uma mulher não ser propriedade de um homem.  
Tem-se com a prostituição, também, a exposição da sexualidade feminina, 
algo que não é passível de existência e que na personificação da garota de 
programa torna-se um problema real. É o desvio sexual, é sexo por prazer, o prazer 
que é negado e reprimido à mulher e quando reconhecido ou necessita ser reprimido 
ou significa a degenerescência daquela mulher.  
Essa ideia de transgressão pela sexualidade não é recente, controlam-se os 
corpos femininos séculos, o mallus maleficarium, manual de caça as bruxas do 
século XV, delimita a mulher como a personagem principal das suprimidas das 
inquisições, era a mulher quem sucumbia, na maioria das vezes, à feitiçaria e 
aquelas que assim o fazem, o fazem pela sua corrupção sexual, sua lasciva:  
 
(...) três vícios gerais parecem ter um especial domínio sobre as mulheres 
más, a saber: a infidelidade, a ambição e a luxuria. Portanto, inclina-se mais 
que outras à bruxaria, aqueles que se entregam a estes vícios. Além do 





A sexualidade feminina é sintoma de bruxaria, as prostitutas são ainda as 
mesmas bruxas. Muda-se o martelo, mas não se muda a punição. Maslova tem sua 
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acusação baseada na sua sexualidade diversa do padrão, da mesma maneira como 
se tinham as bruxas queimadas nas fogueiras. Não se basta ser mulher, tem-se que 
encaixar-se no padrão, é preciso ser um tipo socialmente aceito de mulher, não 
sendo, não cabe outra escolhe que puni-las. As pune a Igreja. O Estado pune 
Maslova. Ao corpo desviado a punição.  
Caminha junto com a prostituição a malícia, a ambição, a sedução. A bíblia 
entrega a culpa da expulsão do paraíso à Eva, pois uma vez corrompida tratou de 
corromper Adão. A mulher tem, como se assim o fosse, inerente a si a ambição, o 
dom da persuasão. Foi Maslova quem armou o plano de roubo, foi ela também que 
convenceu Simão Kartimkine e Eufémia Bochkov a lhe ajudarem a executa-lo. 
Maslova é a bruxa, é a prostituta, a vítima era um de seus clientes, ela seduziu-o, 
armou contra ele e por fim acaba por matá-lo. A conexão parece lógica, como 
poderia Maslova a tradução da degenerescência social não ser criminosa? É natural, 
é sedimentado, assim são as mulheres. 
 
Se pesquisarmos, veremos que quase todos os reinos do mundo foram 
derrubados por mulheres. Tróia, que era um reino próspero, foi destruída 
pela violação de uma mulher, Helena, e muitos milhares de gregos foram 
mortos. O reino dos judeus sofreu grandes infortúnios e destruição por casa 
da maldita Jezebel, e sua filha Ataliah, rainha da Judéia, que fez que os 
filhos de seu filho fossem mortos, para que na morte deles pudesse reinar; 
mas cada uma delas foi morta. O reino dos romanos suportou muitos males 
devido a Cleópatra, rainha do Egito, a pior das mulheres. E assim como 





 O manual de caça as bruxas escrito por inquisidores no século XV traz uma 
percepção de mulher compatível com um romance russo do final do século XIX, 
substituem-se as bruxas pelas prostitutas, tradução de criminosas. Maslova é a 
bruxa do século XV, bem como pode ser uma detenta dos presídios de Curitba. 
Essa ideia de corpo desviante não é algo inovador, algo que adveio com 
pensamentos dos séculos XIX, XX. Caçam-se e punem-se esses corpos a milhares 
de anos. Pertinente é a análise da professora Vera Magaluti Batista: 
 
O tribunal inquisitorial, que regeu na Península Ibérica até 1830 (!), produziu 
um formato de gestão de conflitos que abriu campo para dois dispositivos 
fundamentais: a verticalização (ao abandonar a gestão comunitária e 
horizontal) e a objetificação (ao localizar a culpa no corpo – ou na alma – de 
um determinado sujeito). Articulando um saber médico e um saber jurídico, 
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a Inquisição instaura a ideia de alguém que simultaneamente acusa e julga 
em nome do coletivo e também uma tecnologia de produção de verdade 
que se apoiará na tortura como método, na execução como espetáculo e na 
pena como dogma. Esse é o momento histórico da localização individual no 




A cientifização era o eixo principal da escola positivista. Essa não teve sua 
força apenas na criminologia, no início com as ciências exatas, teve em Auguste 
Comte sua entrada para as ciências sociais. Atrai-se da biologia a ideia que existem 
criminosos natos, que existe algo intrínseco ao criminoso que o faz ser dessa 
maneira. Ignoram-se as influências advindas da sociedade, por meio de pesquisas 
empíricas verifica-se quem são os criminosos e quais são suas características 
físicas em comum e tem-se assim o criminoso.  
É dessa maneira que se procede a acusação de Maslova. O promotor 
encontra seu argumento nessa ciência positiva criminológica que teve entre seus 
nomes de destaque Lambroso, Garafollo e Ferri, amparado da teoria e da vítima 
perfeita, a acusação vê-se diante do o caso perfeito: a criminosa nata, a prostituta. 
Não interessa a maneira como o delito foi cometido, as razões estão inerentes à 
própria personalidade de Maslova, o importante é condená-la.  
 É importante ressaltar que o romance russo foi escrito em 1899, 
contemporâneo à escola positivista, as teorias criminológicas bioantropológicas, e ao 
mesmo tempo, logo no cume dessas teorias Tolstoi conseguiu levar a migalhas esse 
cientificismo forjado.  
A escola positivista, dentro da criminologia, achara que havia encontrado o 
delinquente nato, delimitado as características comuns entre todos os criminosos. 
Tratava-se do encontro da medicina/biologia com as ciências criminais.  
 
É por isso que o próprio nome ‘criminologia’ surgiria nestes finais do século 
XIX tão marcados pelo cientificismo e organicismo. Isso já havia sido 
observado anteriormente, no desenvolvimento das ciências médicas, que 
não tardariam a transferir-se para o campo do controle penal e a trazer, 
para ele, uma explicação ‘científica’ da criminalidade.  
A ideia de ‘ciência’ como centro do naturalismo positivista- coberta, 
obviamente, por outras ideias com uma roupagem mistificadora da ciência- 
daria lugar ao pressuposto básico da anormalidade individual do autor do 
comportamento delinquencial como explicação universal da ‘criminologia 
24
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 ANITUA, Gabriel Ignacio. Historias dos pensamentos criminológicos. Rio de Janeiro: Revan: 




Lombroso traçou características específicas aos criminosos, desde a sua 
aparência até seu comportamento perante a sociedade, baseando-se em quais eram 
as pessoas presas e quais as características que tinham em comum, não se 
questionava porque aquele era o extrato social encarcerado, mas o que fisicamente 
teriam em comum e por isso seriam criminosos natos.   
Essa é também a postura adotada pela acusação de Maslova: 
 
Orfã, educada no seio de uma família distinta, poderia viver perfeitamente 
de trabalho honesto se não trouxesse em si germes de uma tara atávica; 
mas não, abandonou tudo para entregar-se à satisfação de vis paixões e 
para melhor as satisfazer, inscreveu-se numa casa de passe, onde pela 
superioridade intelectual de que dispunha (ouviste-lo afirmar) exercia nos 
seus adoradores essa misteriosa influência da qual a ciência tanto se tem 
ocupado nos últimos tempos e que a escola de Charcot tão felizmente 
definiu como sugestão que ela exerceu no ingênuo e honesto russo para o 




É impressionante como uma obra literária possui a capacidade de 
exemplificar de maneira simples e compreensível uma teoria criminológica 
desenvolvida um século depois. Vemos no discurso proferido pelo promotor de 
justiça os pressupostos traçados pela escola positivista, Maslova é a criminosa 
exemplo, e assim é, pois assim nasceu. Entretanto, por mais dotada de cientificismo 
que pareça a explicação da acusação do porque Maslova é criminosa, pela mesma 
razão que é prostituta, temos também, no romance, a sensível explicação da ré: 
 
Quando muito permaneceria ali transitoriamente; examinava com um 
sentimento misto de piedade e desprezo a vida de forçados a que se 
sujeitavam as operárias, extenuando-se a lavar e a brunir a um calor de 
trinta graus e com correntes de ar, quer de inverno quer de verão, e dizia a 
si própria que nunca se sujeitaria a semelhante vida.  
(...) 
A Maslova tinha a escolher entre a probabilidade de arranjar um humilhante 
lugar de criada, sofrendo as perseguições dos homens e entregando-se a 
uma prostituição secreta e precária, ou uma posição segura e tranquila, 
uma prostituição declarada, protegida pela lei e bem retribuída. Escolheu 
naturalmente o segundo partido. Parecia-lhe que deste modo se vingaria de 
quem a seduzira, do caixeiro e de todos os homens de quem tinha razões 
de queixa.  
Mas o que sobretudo a tentou e foi a causa principal da sua resolução foi a 
alcoviteira ter-lhe asseverado que poderia encontrar a bel-prazer quantos 
vestidos quisesse de veludo, seda, cetim, vestidos de baile, decotados ou 
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Cai por terra o cientificismo por trás da escolha de Maslova. Ela não escolheu 
a prostituição, porque nasceu assim, ou por necessidade de satisfazer sua lasciva, 
ao contrário, tornou-se meretriz pela maneira como era tratada em sociedade. Como 
era de classe baixa ficaria renegada aos trabalhos domésticos, dessa maneira por 
diversas vezes foi perseguida pelos homens, sendo violada e sendo a própria 
culpada por isso. As opções que se mostravam possíveis para si eram de uma 
maneira ou de outra degradantes e as escolhas não eram assim tão livres e 
decididas por suas paixões, mas consideradas pelas opções que lhes eram viáveis, 
ou seria operária assediada pelo resto de sua vida, ou se tornaria prostituta e 
poderia, assim, ganhar com esse assédio.  
Entre os ditames de Lombroso é importante mencionar que para ele a mulher 
não tinha os genes da criminalidade, estando esses resguardados apenas as 
prostitutas. A mulher é frágil e dócil em sua aparência, por isso não era naturalmente 
encontrada dentro das prisões, em que pese poderia ser encontrada em 
manicômios, considerando a histeria seu desvio de padrão mais comum, entretanto, 
a prostituta tem em si todas as características da criminalidade, por exemplo, 
Lombroso dizia que possuir tatuagens era uma das anomalias dos criminosos, 
acentua, assim, que as prostitutas árabes tinham na sua pele traçados de flores, 
ancoras e cruzes27.  
A prostituta era a mais vis das vilãs, ao menos era assim que a pintava a 
acusação.  
 
Kartimkine era o produto atávico da antiga servidão, homem rudimentar, e a 
amante Eufémia Bochkov era uma vítima da hereditariedade: o aspecto 
físico e o caráter moral mostravam todos os estigmas da degenerescência. 
Porém, a instigadora principal do crime era a Maslova, que representava o 




 Ancorado nas teorias positivista o Júri de Maslova se desenhava na sua 
punição como prostituta e não se considerando o delito que cometeu. A ideia era de 
que deveria puni-la como mulher por não ter sido submissa, como indivíduo 
transgressor, pouco importando a vítima ou, ainda, o delito cometido. A existência de 
Maslova era o próprio fato transgressor. Assim era o discurso da acusação.  
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A significação deste, quando desadornado de todas as flores da teórica, era 
que a Maslova hipnotizara o negociante e, ganhando-lhe a confiança, 
aproveitara-a para o roubar; descoberta, porém, por Simão e Eufémia, vira-
se obrigada a partilhar com eles o roubo. Para destruir suspeitas, voltara 




Esse positivismo criminológico que adveio com o cientificismo de Comte, 
serviu também de uma justificativa de dominação da burguesia. Percebemos quem 
são as pessoas perseguidas pela criminologia de Lombroso, Garofalo e Ferri, é 
notável que se trate das mesmas pessoas excluídas socialmente e que assim 
precisa ser, para que a dominação burguesa se fortaleça.  
 
Las revaloraciones de Comte pueden ser muchas, pero cualquiera que sea 
su mérito ‘metodológico’, nadie puede passar por alto que en dicho autor se 
combinan –claro que, por supuesto, no los inventa- los elementos 
ideológicos antidemocráticos que resurgirán muchas veces en el curso 
posterior de la historia y brindan al organicismo etnocentrista blanco, y los 
mejor dotados, um argumento disfrazado de ‘ciencia’, que reiteradamente 
será invocado com soleminidad por los ideólogos de los peores crimenes 
contemporáneos. La burguesía encuentra con Comte su argumento 
organicista  ‘científico’ que le permite justificar su hegemonia sobre los 
‘mal dotados’ para el mando, circunstancia que se prueba por si misma, 




Não há como negar a carga ideológica disposta por trás do suposto 
cientificismo da criminologia, era necessário justificar a superioridade natural da 
sociedade burguesa. Precisavam-se calar os rebeldes, vistos então como 
criminosos. A estética ocupou papel relevante nessa distinção dos naturalmente 
criminosos, pois eram pessoas “diferentes”, existiam as deformidades como 
colocava Lombroso, as tatuagens, o diferente era marginalizado.  
O romance de Tolstoi é em si uma grande obra de criminologia crítica, onde 
se reconhecem as teorias positivistas, se mostram as suas razões, seus insights são 
de uma simplicidade e clareza singulares: 
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- Na teoria assim é; a prática, porém, convenceu-se do contrário. As atuais 
instituições judiciárias apenas servem para conservar a sociedade no 
estado presente. Provém daí que tanto são perseguidos e castigados 
aqueles cujo nível moral é inferior ao ordinário como aqueles que são 




O combate à criminalidade tem em si alto teor ideológico. O aparato punitivo 
não existe somente com a intenção de manter a população segura ou conter os 
riscos, existe e tem força, pois serve de controle social, serve para manter no poder 
a classe dominante, é um instrumento de dominação, na qual o judiciário não busca 
fazer justiça, mas busca, sim, manter as relações de poder enraizadas. Trata-se de 
justificar a segregação social. Basta olhar qual é a população carcerária.  
 
E Nekludov compreendeu claramente que toda essa gente fora detida, 
encarcerada ou exilada não porque tivessem transgredido as leis ou 
tivessem praticado o mal, mas apenas porque eram outros tantos 
obstáculos que impediam os ricos e os poderosos de gozarem 
tranquilamente os haveres arrebatados ao povo. 
Tornava-se evidente para Nekludov que todo o funcionalismo, desde o 
marido de sua tia e mais magistrados, desde Toporov até todos esses 
elegantes e corretos senhores que enchiam as secretárias dos ministérios, 
davam pouca importância ao fato de haver inocentes que sofriam com a 
presente organização social, procurando apenas verem-se livres de um ou 
outro verdadeiramente perigoso; de modo que, a regra de que é preferível 
libertar dez criminosos a condenar um inocente não era observada, dando-
se na realidade o inverso, como quando para se aproveitar uma fruta meio 
apodrecida se tem de cortar alem da parte podre, outra que o não está. 
Esta explicação pareceu a Nekludov muito clara e simples; a sua 
simplicidade e clareza fizeram-no, a princípio, hesitar em admiti-la.  
Seria possível que um fenômeno tão complexo tivesse a sua explicação em 
motivos tão simples e, ao mesmo tempo, tão terríveis? Seria possível que 
todos esses palavrões sobre justiça, lei, religião e Deus apenas servissem 




Os questionamentos de Nekludov mostram quão perverso é o sistema 
criminal. Através do imaginário sensibilizamos nosso olhar e a compreensão se 
mostra simples. O julgamento de Maslova se deu da forma que se deu, pois é assim 
que é necessário para que se mantenha no poder a burguesia. Os presos que 
Nekludov encontra no seu caminho para libertação de Maslova são os mesmos que 
se encontram até hoje esquecidos nas jaulas do poder judiciário. Não há a 
necessidade de criminalizarem-se condutas, mas de criminalizarem-se pessoas, os 
excluídos devem sempre ser excluídos para que se possa ter uma elite.  
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Em que pese toda a argumentação em torno de Maslova como indivíduo, o 
corpo de jurados conclui que ela agiu em erro, que não queria envenenar seu 
cliente, apenas queria sedá-lo para poder ir embora do hotel. Todavia, ao 
responderem os quesitos, quando perguntados se Maslova matou a vítima, 
respondem que sim, sem, contudo, esclarecer que sem intenção, que agiu em erro, 
ao mesmo tempo respondendo que ela não havia roubado-o e que não tinha motivo 
para matar. Os juízes ao lerem as respostas percebem a incoerência, mas se 
abstêm de alterar a sentença, pois acreditam que devem punir: 
 
- É também a sua opinião? – perguntou o presidente ao juiz de aspecto 
grave.  
- Por nada deste mundo devemos fazer semelhante coisa! – respondeu este 
resolutamente. – Os jornais queixam-se que o júri absolve inúmeros 




 E além de a punirem mesmo tendo constatado a incoerência, o fazem com a 
pena mais severa. A explicação da necessidade de punição está óbvia na obra. 
Maslova é o tipo de corpo que deve ser aprisionado, é mulher, prostituta, não possui 
posses, não possui renda, escolaridade, é, em si, uma transgressora, não se adapta 
a sociedade, não escolhe trabalhar como operária, julga-se no direito de, também, 
poder possuir coisas belas, vestidos de seda, quer também ser dona de seu corpo, 
não quer ser assediada as escondidas e culpada por isso, escolhe ser dona de si. 
Sua existência é um risco para a sociedade patriarcal, machista e capitalista, precisa 
ser trancafiada.  
Maslova indigna-se com sua condenação, sabe que é inocente, que está 
sendo punida por não ter dinheiro e por ser prostituta, sobretudo, questiona quem 
são as pessoas que a estão punindo, consegue perceber a disparidade que se tem 
entre os juízes e quem está no banco dos réus, percebe-se ainda na sua qualidade 
de mulher, e como quando é vista como mulher a situação é diversa.  
 
Admirava-a nisto tudo um estranho facto; é que uma tal sentença, como 
aquela a que fora condenada, pudesse ser lavrada por homens – e por 
homens, na força da vida, não por velhos; por homens que no decorrer da 
audiência a haviam admirado com olhares benevolentes, excetuando o 
delegado, que era o único que parecia não ter prazer algum em vê-la e 
cujos olhares eram os mais malévolos. Pois estes homens que a haviam 
citado com tanta benevolência tinham sido os mesmos que a haviam 
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A utilidade do corpo feminino é apenas uma, o prazer dos homens. À Maslova 
a benevolência só era digna quando era para usufruir de seu corpo, quando estava 
diante da “justiça” reconhecia-se apenas suas falhas morais, não importava a esses 
homens julgá-la por um crime que não cometeu. 
É evidente o poder punitivo exercido sobre o corpo de Maslova, por ser 
mulher, por pertencer a uma classe social baixa, por ser prostituta. O direito penal 
em seu discurso afirma proteger bens jurídicos de relevância social, contudo, é 
necessário perceber qual é o valor social dessa proteção. A escolha desses bens à 
proteção é condicional, ou seja, protegem-se os interesses da classe dominante, a 
qual não pertencia Maslova e a qual não se pertence a grande maioria de pessoas 
presas.  
O ritual jurídico ao qual é submetida Maslova é mais um instituto devotado a 
defender os interesses das classes dominantes, ao mesmo tempo segregando quem 
delas não faz parte. Por meio de discursos científicos, da culpabilização do autor, da 
tentativa de incriminar certa parcela social tem-se a construção do discurso 
ideológico dominante, que por assim o ser, passa disfarçado de proteção aos bens 
jurídicos, proteção ao bem estar social, sem levantar questionamentos acerca de 
quais são as condutas que são penalizadas e muito menos se importando com as 
pessoas que são criminalizadas. A criminalização secundária35 passa despercebida 
face ao discurso de proteção e segurança da sociedade, sem, contudo, perceber-se 
o qual abominante é o sistema criminal.  
 
Tão perigoso como a que condenamos ontem! - pensava Nekludov, 
assistindo ao desenrolar dos debates. - São seres perigosos? Seja! Mas 
então o que somos nós que os julgamos? Eu, por exemplo, que sou eu 
senão um devasso, mentiroso e impostor? E nós então não somos 
perigosos! Admitindo que esta desgraçada criança seja o único perigoso 
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que está nesta sala, o que é que o senso comum nos diz que devemos 
fazer dele, já que foi agarrado? É evidente que este rapaz não é um 
criminoso de profissão, nem nenhum malfeitor extraordinário, mas antes 
pertence à mais vulgar das espécies. É o que todos sabem e sentem, como 
igualmente todos sabem que o meio e as condições em que foi criado é que 
fatalmente o obrigaram a ser aquilo que ali está. Também não é o menos 
evidente a quem não for totalmente desprovido do senso comum, que para 
obstar a que naturezas daquelas se percam, é necessário, primeiro de tudo, 
destruir as condições cujos efeitos inevitavelmente lhe originam a ruína. 
Porém, o que é que nós fazemos? Agarramos ao acaso um destes pobres 
diabos e sabendo perfeitamente que milhares deles ficam em liberdade, 
encarceramo-lo, condenando-o a uma ociosidade completa ou a trabalho 
estúpido e doentio, em companhia doutros da mesma espécie para passado 
algum tempo os transportar à custa do Estado, do governo de Moscovo 
para o governo d'Irkoutsk juntamente com criminosos dos piores. Para 
destruir as condições em que são gerados estes indivíduos não fazemos 
nada; ao contrário! Incitamos o seu desenvolvimento, multiplicando as 
fábricas, oficinas, tabernas e as casas de tolerância. Não só não as 
destruímos, mas julgamo-las necessárias, animando-as com o apoio da lei. 
É assim que criamos não um malfeitor, mas milhares deles; agarramos 
depois um, ao acaso, e quando conseguimos enviá-lo de um para outro 





A reflexão de Nekludov fecha os apontamentos aqui levantados. A obra 
literária, por meio do fictício, consegue responder a diversos questionamentos 
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“- O motivo é que considero os julgamentos não só 
inúteis como até imorais.”
37
 
3. Do direito para a literatura 
3.1. A literatura no Júri Curitibano  
 
O segundo capítulo desse trabalho fará o inverso do que foi feito na primeira 
parte, quando foi interpretado o ato jurídico de uma obra literária. O que se procura 
fazer agora é uma interpretação, pelo olhar da literatura, de um ato jurídico real.  
Foi escolhido de forma aleatória um julgamento perante o Tribunal do Júri38, 
especificamente da 2ª Vara Privativa do Tribunal do Júri, tendo a infração datada de 
17/08/2000, sendo que a sessão, em si, ocorreu em 08/07/2016. Para a análise, foi 
feito o registro da alegação final feita pelo Ministério Público. Nessa fala é possível 
verificar a construção de um réu criminal. O interessante do discurso aqui analisado 
pauta-se na maneira como é apresentado o acusado e como sua personalidade 
permanece em destaque em relação às provas de autoria e materialidade, 
necessárias para configuração de um delito.  
Ainda, a análise do discurso jurídico se dará apenas sobre a fala do Ministério 
Público, portanto não será examinada a tentativa da defesa em desconstruir o 
personagem imposto pela acusação. Todavia, registro que a acusação alcançou seu 
objetivo, uma vez que os jurados optaram por condenar o réu39. 
Registra-se que se trabalhará com uma teoria de narratologia denominada 
como psciconarratologia, em especial desenvolvida por Marisa Bortolussi e Peter 
Dixon. Utiliza-se essa teoria para o estudo de narrativas, partindo de um 
pressuposto de investigação do modo que é processada a intenção do texto, ou 
mesmo da expressão oral. “Psychonarratology is our term for the investigation of 
mental processes and representations corresponding to the textual features and 
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structures of narrative”40. Também se trabalhará com outros conceitos de 
narratologia, mas ainda a partir da visão dos autores anteriormente citados.  
Uma das primeiras diferenciações que se faz acerca dos personagens 
literários é entre um personagem fictício e uma pessoa real, visando qual seria a 
melhor interpretação para determinada figura. Enquanto parte da teoria da literatura 
interpreta os personagens como pessoas reais, outra tenta fazer a distinção entre 
ambos. É por meio dessa distinção que se percebe como uma pessoa real pode 
tornar-se personagem, como se verifica no discurso em exame nesse trabalho.  
 
A proponent of the first approach was Margolin (1989). Margolin stressed 
the fundamental distinction between “non-actual” and real people. A central 
element of distinction is the fact that literary characters are unlike real 
humans in that they are “ontologically thin”, incomplete, and schematic in 
nature, existing onle as “a series of descontinuous states or phases”, 
possessing no “continuity or identity over time”, and failing to “conform to 




Dessa maneira, quando se trata de personagens fictícios, diferentemente de 
pessoas reais, percebe-se apenas uma feição deles, são incompletos e apenas os 
conhecemos pelo que é apresentado. Entretanto, também não é possível conhecer 
todas as complexidades de uma pessoa real, e estamos condicionados a conhecê-la 
pela maneira que nos é apresentada.  
Esses apontamentos em torno de pessoas reais e personagens fictícios são 
direcionados para qual é a maneira que o público (leitor e no caso, jurados) trata 
determinadas figuras. Bem ilustrativa é a visão de Marisa Bortolusi e Peter Dixon. 
 
“Our view is that even tough literary characters and real people are 
ontologiccally distinct, they are processed in much the same way. In other 
words, literary characters are processed as if the were real people, and real 
people are processed in terms analogous to the categories brought to bear 
on the interpretation of literary characters. There are three aspects to this 
position: (1) the relationships used to understand literary characters are 
similar to those used with real people; (2) the codes and conventions of 
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Embora num julgamento esteja sendo processada e julgada uma pessoa real 
dotada de suas complexidades, é o personagem fictício, ontologicamente reduzido, 
construído pela acusação, que atinge os jurados. Ainda, trata-se principalmente 
disso, de uma interpretação de quem é o réu, desconsiderando os indícios de 
autoria, materialidade ou nexo causal.  
Com esses apontamentos, passa-se a analisar a construção do personagem 
fictício: réu criminal.  
Preliminarmente, algumas considerações acerca do rito operado no Tribunal 
do Júri fazem-se necessárias, partindo da exposição dogmática do sistema 
processual penal brasileiro elaborada por Aury Lopes Júnior.43 Quanto à 
competência, o artigo 74, §1º, do Código de Processo Penal estabelece quais são as 
infrações que serão processadas e julgadas perante o Tribunal do Júri, trata-se dos 
crimes dolosos contra a vida, previstos nos artigos 121, §§ 1º (homicídio simples) e 
2º (homicídio qualificado), 122, parágrafo único (induzimento, instigação ou auxílio a 
suicídio), 123 (infanticídio), 124 (aborto provocado pela gestante ou com seu 
consentimento), 125, 126 (aborto provocado por terceiro) e 127 (aborto na sua forma 
qualificada) do Código Penal.  
A Constituição Federal também legisla sobre o procedimento do Tribunal do 
Júri no seu artigo 5º, XXXVIII: “é reconhecida a instituição do Júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados; a) a plenitude de defesa; b) o sigilo das 
votações; c) a soberania dos veredictos; d) a competência para o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida”. 
O procedimento do Júri é dividido, ou seja, é um procedimento bifásico. A 
primeira fase é de instrução preliminar e a segunda é o julgamento em plenário. No 
primeiro momento o processo segue, em suma, o procedimento penal comum, é 
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feita a denúncia, recebida, realizada a audiência de instrução. Então se tem o 
momento da sentença de pronúncia, quando o juiz decide que o fato observa todas 
as exigências para ser levado ao plenário. Por fim, realiza-se o julgamento em 
plenário.  
A organização da sessão do Tribunal do Júri está disposta no Capítulo II, 
artigos 406 a 497, do Código de Processo Penal. São vinte e cinco os jurados, 
sendo escolhidos sete para compor o conselho de sentença, estando os outros 
dispensados. Ainda, um juiz togado preside a sessão. Procede-se a oitiva das 
testemunhas, depois o interrogatório do réu, realizado pelo juiz, e então se abrem os 
debates. Em regra, a acusação e a defesa possuem uma hora e trinta minutos para 
elaborarem, oralmente, suas alegações finas, após abrindo-se prazo para réplica e 
tréplica.  
Nesse trabalho o que se explorará é primeira exposição da acusação, feita 
pelo Promotor de Justiça.  
Após os debates os jurados passam a deliberar, são apresentados os 
quesitos a serem respondidos, formulados de acordo com o art. 483, do Código de 
Processo Penal: 
 
Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando sobre:  
I – a materialidade do fato;  
II – a autoria ou participação;  
III – se o acusado deve ser absolvido;  
IV – se existe causa de diminuição de pena alegada pela defesa;  
V – se existe circunstância qualificadora ou causa de aumento de pena 
reconhecidas na pronúncia ou em decisões posteriores que julgaram 
admissível a acusação. 
§ 1º A resposta negativa, de mais de 3 (três) jurados, a qualquer dos 
quesitos referidos nos incisos I e II do caput deste artigo encerra a votação 
e implica a absolvição do acusado.  
§ 2
º 
Respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos 
relativos aos incisos I e II do caput deste artigo será formulado quesito com 
a seguinte redação: 
O jurado absolve o acusado?  
 
Decidindo-se pela condenação prosseguem-se as perguntas acerca das 
possíveis causas de diminuição alegadas pela defesa, ou pelas qualificadoras 
levantadas pela acusação. Ressalta-se que somente será questionado acerca de 
qualificadoras se na sentença de pronúncia já tiverem sido previamente abordadas. 




O discurso de alegações finais ocorrido em 08.07.2016, no plenário da 
Comarca de Curitiba, iniciou-se com os cumprimentos formais. Após, o Promotor de 
Justiça apresentou o caso ao conselho de jurados: 
 
– Ao Conselho de Sentença que com exceção do Michel todos já conhecem 
o trâmite. Um fato antigo, porque os senhores foram agraciados somente 
com casos antigos essa semana, talvez semana que vem venha casos mais 
novos. Esse fato é de 2000. De 2000 esse Inquérito Policial, foi ouvido única 
e exclusivamente apenas três pessoas, então veja, eu vou arrancar daqui o 
que nos interessa para trabalhar com vossas excelências. 
 
O Promotor de Justiça, então, começa a descrever os documentos que julga 
necessários para comprovar a autoria e a materialidade do crime. Expõe, 
primeiramente, o Boletim de Ocorrência relativo ao delito: 
 
- E o primeiro documento que nós temos é o boletim de ocorrência, que está 
ai no computador dos senhores, homicídio, hora do fato 21h40 
aproximadamente, data 17 de julho de 2000, dia da semana sábado, hora 
da comunicação: 1h40, Rua xxx, que é a rua do acusado, vítima J. L. D., 
vulgo surdo, indiciado ou suspeito P. R. “gordinho”, vítima foi internada no 
hospital, história: segundo informações fornecidas, a vítima havia sido 
atingida, digo morta, pelo elemento conhecido pelo nome P. R. vulgo 
“gordinho” e tal ato teria sido praticado por motivos de acerto de contas. 
 
No momento de uma simples exposição da história, já é indicado que a rua 
onde ocorre o homicídio, também é a rua de residência do acusado. Na sequência, é 
apresentado o laudo de necropsia da vítima, a fim de atestar a materialidade do 
delito, e confirma-se que a vítima encontra-se morta. A materialidade do delito não 
levanta dúvidas, existe laudo pericial, a vítima foi morta por disparo de arma de fogo.  
O restante do discurso foca-se em tentar comprovar a autoria, bem como 
tentar construir uma figura compatível com o que a acusação entende, e acredita 
que os jurados entenderão também, de criminoso. Tal conduta se assemelha a 
construção do personagem fictício. Nesse sentido concluem Bortolussi e Dixon, 
“finally, we argue that in processing both fictional characters and real people, we 
draw on the same knowledge base of experience with people and situations.”44 
Debate-se acerca das provas testemunhais, uma vez que é o único meio 
probatório que será encontrado no processo. Não foi localizada a arma do crime, 
não existem provas documentais ou outras provas circunstanciais.  
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Ainda, a acusação destaca os depoimentos colhidos à época do crime, em 
sede de investigação preliminar, e não as oitivas colhidas em Juízo sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, sob o argumento de que por serem 
contemporâneos à época do delito seriam mais confiáveis e verossímeis.  
 
-J. F. M., ouvido 05 dias depois do fato, afirma que tem conhecimento que 
no dia 17 de junho, na Rua xxx, o “surdo”, foi vítima de crime homicídio, 
sendo o autor o P. R., vulgo “gordinho”, que fisicamente o P. R. é loiro, o 
que não dá pra perceber, já que tem o cabelo mais escuro, mas não dá pra 
confirmar, se na época teria pintado o cabelo, alto, isso sem dúvidas, 
encorpado, isso sem dúvidas, de olhos verdes, isso também sem dúvidas, 
que o P. R. é assaltante de bancos, o que demonstraremos ser verdade, 
pois veremos que ele já cometeu dois assaltos a bancos, inclusive é o 
meio de vida dele, era assim que ele vivia, cometendo assaltos, ele, o 
cunhado e mais o resto da quadrilha, que cumpria pena, que foi 
informado que no momento do crime P. R. e J. L. estavam no interior do bar 
onde após uma discussão, de posse de uma escopeta calibre 12, e aqui 
não foi essa arma utilizada, o primeiro disparou um tiro contra o segundo, 
ou seja, o P. R. teria atirado, que após o disparo, P. R. se evadiu do local e 
que após esse crime não mais P. R. retornou ao bairro, o disparo atingiu a 
vítima no abdômen, mas tem certeza que o motivo foi a briga no bar, que o 
local onde foi visto o corpo fica mais ou menos 20 metros do bar, que 
iniciaram a briga de lá, saíram, ou seja, foi o que contaram para ele, que 
teria sido o P. R. que é foragido e assaltante de bancos. Grifo próprio.  
 
A inferência acerca das características, bem como da vida do réu, são, 
sutilmente, levantadas pela acusação a todo o momento. Mesmo quando se 
apresenta o depoimento de um terceiro, destacam-se os antecedentes criminais do 
réu, e é, principalmente, por esses dados que se constrói a imagem do criminoso, do 
criminoso de carreira.  
Essa também é a maneira que o autor de um romance opta por apresentar 
seus personagens, além das descrições físicas e psíquicas que podem ser feitas, é 
a partir das situações em que se encontra o sujeito que se pode alcançar a 
interpretação pretendida acerca da personalidade do personagem.  
 
(...) an individual’s behavior might be attributed to characteristics of the 
situation or role in which the individual is, characteristics of the object to 
which the behavior is directed, or enduring dispositions of the individual. 
Consisstençy over time provides the primary tool for making such 
attributions. For example, if a given individual is observed to be friendly on 
many occasions, one would be able to infer a stable trait of friendliness. On 
the other hand, if people all behave similarly in a given situation, then one 
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Dessa maneira, quando a acusação explora como o réu é visto socialmente, 
ou por quais situações passou, faz certa interpretação acerca da personalidade do 
indivíduo, que com o passar do discurso torna-se cada vez mais presente, ao ponto 
de que quando não restam mais oitivas a serem debatidas passa-se a discursar 
acerca, somente, das outras ações as quais o sentenciado responde ou foi 
condenado. Tal ação dura considerável lapso temporal, sendo cerca de um terço do 
tempo total de exposição.     
 Ao tentar desconstruir o depoimento fornecido pela mãe do acusado, a título 
de álibi, o Ministério Público o faz com fulcro no personagem por ele mesmo criado: 
 
(...) Ai vem a mãe e diz o seguinte, que ele saiu para trabalhar pra por 
gesso, não era essa a profissão dele, era jardineiro, trabalhar num sábado, 
uma pessoa que assaltava banco durante a semana, vai trabalhar no 
sábado?! O cara rouba banco durante a semana vai trabalhar ponde gesso 
no sábado?! 
 
 O acusado não é mais a pessoa, o cidadão que está sendo julgado por um 
fato específico, mas sim, torna-se o assaltante de bancos, e assim sendo, assim 
deve ser tratado.   
 Tomar como base a personalidade do agente para determinar a maneira 
como será tratado pelo Estado é um dos pilares da construção da teoria do Direito 
Penal do Inimigo, Jakobs explica: 
 
Como se tem mostrado, a personalidade, como construção exclusivamente 
normativa, é irreal. Só será real quando as expectativas que se dirigem a 
uma pessoa também se realizam no essencial. Certamente, uma pessoa 
também pode ser construída contrafaticamente como pessoa; porém, 
precisamente, não de modo permanente ou sequer preponderante. Quem 
não presta uma segurança cognitiva suficiente de um comportamento 
pessoal, não só não pode esperar ser tratado ainda como pessoa, mas o 
Estado não deve tratá-lo, como pessoa, já que do contrário vulneraria o 




 Para poder identificar uma pessoa como “inimigo” e então justificar o modo 
como será processado pelo Estado é necessária a criação desse inimigo, que, como 
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se tem demonstrado, tem como escopo a identificação de um criminoso. Por 
criminoso entende-se não apenas aquele que sofreu condenações criminais, mas 
aquele que é acusado de cometimento de delitos, e assim, possui uma 
personalidade criminosa. 
Junto com essas acusações somam-se outras características típicas de um 
criminoso, por exemplo, no caso em voga, diz-se que réu é membro de uma 
quadrilha, especula-se o motivo do crime, conforme a alegação, trata-se do 
pagamento de contas de um assalto que teria sido cometido em conjunto pelo réu e 
vítima.   
 Também é notável como a personalidade do agente se constrói na narração 
dos delitos por ele cometidos:  
 
- Agora vamos ver se efetivamente o réu merece essa credibilidade. 
Continuando o interrogatório, a juíza pergunta o senhor já foi preso, “já”, por 
qual, “por roubo”, quantas vezes, “uma vez”, foi condenado, “fui”, quando foi 
o fato, “em 1997”, tem fatos aqui, depois disso aqui o réu já foi solto e 
condenado de novo. Vamos lá, aqui nesses antecedentes que o doutor 
perguntou pra ele, tem mais 14, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14. 
Como que não foi pego? Começando em 1997, em 1997 ele e o parceiro 
dele, seu cunhado, casado com a irmã dele, em 16 de dezembro de 97 
deram voz de assalto com arma de fogo, que não foi apreendida, à vítima. A 
vítima nessa época era procurador de justiça, foi corregedor do Ministério 
Público e tava acompanhado de um outro promotor, dominaram os dois e 
pegaram o carro, em seguida correram e foram até o centro cívico, meio-
dia, de arma no punho, entraram no banco, renderam o segurança,  deram 
voz de assalto e roubaram o banco, saíram, bateram com o carro na curva, 
e ainda machucaram duas pessoas. Foram presos. E olhem o que 
aconteceu, as vítimas disseram, não temos condições de reconhecer, 
estavam com boné, não sei o que, não reconheceram, o acusado não 
participou dos fatos, negou o fato, negou o fato, disse: “eu não sei de nada 
que vocês estão falando, não tenho nada a ver com isso ai”, o juiz decidiu o 
que? Julgo improcedente e absolvo, expeça-se alvará de soltura, e logo 
depois estão na rua, negou o fato, as vítimas não reconheceram, ficou 
aquela dúvida, o juiz absolveu. Perguntei hoje pra ele, fez isso? “fiz, 
fizemos, faço”, porque o que ele confessa? Porque depois o Ministério 
Público recorreu e da apelação saiu um acórdão em 2002 condenando, mas 
negou. Tava fora né? - lê-se o acórdão condenatório, continua lendo: o réu  
não foi inquirido na fase policial, mas foi juntado nos autos declarações por 
ele prestadas em outro inquérito, foi interrogado e negou a autoria. Negou 
de novo, mesmo o que ele disse, alegou P. R. na data dos fatos que 
possivelmente tinha saído para trabalhar, disse que estava construindo uma 
casa para um amigo. Veio um outro amigo lá e disse: ele tava fazendo 
serviço pra mim. É o que ele sempre faz, ele nega, traz o amigo e assim vai 
escapando.  
 
Mesmo que perante a justiça o sentenciado tenha sido absolvido, a acusação 
distorce os fatos e afirma que isso se deu pela própria personalidade do réu e sua 
vivência de fugir do Estado, ou seja, somente porque não conseguiram pegá-lo que 
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ele não foi condenado, não pelos motivos expostos nas sentenças absolutórias, mas 
pelo réu que conseguiu ludibriar a justiça diversas vezes. E dessa maneira esse réu 
vem se esquivando da justiça, não importa por quanto tempo ficou preso 
provisoriamente, não é relevante a certeza processual, pois o réu é justamente um 
réu e dessa maneira encontra-se à parte do resto da sociedade, devendo ser 
excluído e é justificável seu tratamento diverso.  
A exposição das ações do sujeito conduz à formação de um conceito sobre 
ele. Bertolussi e Dixon afirmam essa influência na interpretação de um personagem: 
“the distinctive effects of the action mean that observing those actions leads to a gain 
in information about the individual” 47. 
Esse enfoque no sujeito ao invés da ação é na prática a descrição do conceito 
de direito penal do autor. O direito penal do autor, como o próprio nome sugere, tem 
como fulcro a relação da infração com o autor e como essa ação infracional faz parte 
do ser do sujeito. Zaffaroni explica lucidamente:  
 
Se optarmos por recolocar a questão a partir da essência do delito, 
poderemos reordenar as posições em função das díspares concepções da 
relação do delito com o autor. Enquanto, para alguns autores, o delito 
constitui uma infração ou lesão jurídica, para outros ele constitui o signo ou 
sintoma de uma inferioridade moral, biológica ou psicológica. Para uns, seu 
desvalor – embora haja discordância no que tange ao objeto – esgota-se no 
seu próprio ato (lesão); para outros, o ato é apenas uma lente que permite 
ver alguma coisa daquilo onde verdadeiramente estaria o desvalor e que se 
encontra em uma característica do autor. Estendendo ao extremo essa 
opção, chega-se à conclusão de que a essência do delito reside numa 
característica do autor, que explica a pena. O conjunto de teorias que este 




Esse paradigma já foi e é amplamente debatido pela crítica, entretanto como 
demonstrado no discurso jurídico aqui exposto, ele ainda é central na caracterização 
de um delito, bem como na função do Estado, por meio das funções da pena, de 
controlar o delinquente.  
O direito penal do autor tem como base a ideologia da defesa social, essa 
teoria originou-se contemporaneamente a revolução burguesa, sendo uma vertente 
da escola positivista que, assim como a escola clássica, trabalha integrando a 
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ciência jurídica com a concepção geral do homem e da sociedade. Alessandro 
Baratta49 expõe os princípios basilares dessa ideologia, quais sejam, o princípio da 
finalidade ou prevenção, em relação a pena criminal, que não possui apenas a 
função de retribuição, mas também de prevenção criando uma contramotivação ao 
comportamento criminoso, princípio da culpabilidade, onde o delito é uma atitude 
condenável antes mesmo de ser legislada, merecendo ser reprovada, princípio da 
legitimidade, uma vez que o Estado é o meio legítimo de reprimir a criminalidade, 
também legítimo para efetuar o controle social, princípio da igualdade, a reação 
penal é pariforme aos comportamentos da minoria desviante, princípio do bem e do 
mal, a sociedade constituída é o bem, enquanto o desvio criminoso o mal, ou seja, 
um elemento negativo e disfuncional da sociedade e, por fim, o princípio do 
interesse social e do delito natural, pela legislação dos crimes são protegidos os 
interesses comuns da sociedade.  
A fim de proteger a sociedade, em sua defesa, justifica-se a perseguição de 
autores de infrações penais, uma vez que sua falha acarreta uma disfunção para a 
sociedade, essa engrenagem maior, dessa maneira, esse sujeito indica um estado 
de periculosidade50.  
O réu é o estado de periculosidade, de acordo com o discurso da acusação 
possui catorze antecedentes criminais, ainda que não sejam condenações, por 
diversas vezes ele foi responsável pela disfunção social. Ainda, deve ser tratado 
como inimigo, tendo em vista a segurança dos outros cidadãos51. 
Esses apontamentos acerca do sistema criminal foram e são feitos, de 
maneira contundente, pela criminologia crítica. Atualmente existe uma teoria do 
crime, no qual o delito é uma ação humana, típica, antijurídica e culpável52, portanto 
julga-se o crime e pune-se o crime e não apenas um sujeito, contudo, por mais que 
exista, vulgarmente, a tentativa de aparar-se em um conjunto probatório, a 
criminalização é da personalidade do agente. 
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Os operadores do direito tem função latente na criminalização secundária, é 
por meio do seu discurso, oral ou escrito, que se preenchem as lacunas legislativas 
e escolhem-se as pessoas a serem punidas.  
 
Os operadores do Direito movimentam-se também pelas lacunas 
normativas, preenchendo-as a partir de valores e interesses, buscando o 
que entendem pelo ‘verdadeiro sentido’ das leis, por meio de regras e 
princípios da ciência jurídica, de forma a justificar, no exercício de um 
verdadeiro saber penal, a seleção daqueles sobre quem, individualmente, 
recaíra ou não o peso do sistema penal, com maior ou menor rigor. 
Cria-se, assim, a criminalização ou imunização de pessoas e ações por via 
hermenêutica e processual, adotando-se determinados dispositivos 
jurídicos, como por exemplo, interpretações pontuais sobre circunstâncias 
que resultarão em penas maiores ou menores. Desse trabalho de gestão do 
sistema penal também faz parte a escolha de critérios diferentes de 
consideração do valor das provas, dependendo do tipo de delito, de suas 




 A acusação quando faz suas alegações orais no Júri vai preenchendo as 
lacunas do imaginário dos jurados, não apenas lacunas legais, mas inserindo em 
suas mentes, principalmente, quem é a pessoa que está sendo julgada, a fim de 
conseguir a condenação.  
 A condenação não se dá pelo meio probatório. No caso em evidência as 
provas são em sua maioria, com exceção do laudo pericial da vítima, testemunhais, 
que ao serem apresentadas para os jurados passam pela interpretação da 
acusação, que reforça a desconfiança na palavra do réu, no depoimento de seus 
familiares e amigos, restando apenas confirmações de terceiros residentes no bairro 
em que ocorreu o delito, que afirmam que ouviram falar que houve o homicídio e que 
o autor foi o acusado.  
 Ainda, da maneira como são apresentadas as provas, uma vez que se tratam 
de discursos (provas testemunhais), também sofrem influência hermenêutica e são 
manipuladas na maneira conveniente para que a acusação consiga a condenação. A 
verdade processual, que diz ser buscada, é colocada em segundo plano, para que a 
interpretação busque a vontade da acusação, da condenação.  
A função da prova é ligada a reconstrução dos fatos. Assim define Aury Lopes 
Júnior: 
 
Nesse contexto, as provas são os meios através dos quais se fará essa 
reconstrução do fato passado (crime). O tema probatório é sempre a 
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afirmação de um fato (passado), não sendo as normas jurídicas, como 




 Todavia, no discurso jurídico, as provas não são utilizadas nessa 
reconstrução, mas sim, para servirem, ao menos de pretexto, para uma condenação 
criminal. O discurso que serve de escopo para essa análise evidencia isso, mesmo 
nos momentos em que se apresenta o documento, a acusação vê a necessidade de 
interpretá-los para os jurados, para que esses formem seu consentimento de acordo 
com a sua intenção. 
Observar o discurso jurídico com outros olhares é útil para que, de maneira 
diversa do amplamente debatido pela criminologia crítica, perceba-se que mesmo a 
criminalização de sujeitos é uma criação do imaginário jurídico. O réu criminal foi 
talhado na maneira que um personagem literário é. 
 Bortolussi e Dixon nos apresentam a visão de Pollard-Gott.  
 
For example, Pollard-Goot (1993) argued that in nature of the information 
provided in a novel can determino the reader’s dispositional attributions. By 
describing a character’s behavior under a variety of circumstances, a work 
provides information about the consistençy or lack of consistençy of a 





 Quando o Promotor de Justiça descreve os antecedentes criminais do 
acusado, ele traça essa característica de criminalidade e a trata como constante na 
vida do réu e é por meio desse padrão, que ele estabelece como verdadeiro, que ele 
direciona a interpretação dos jurados. No momento que ele mostra que por catorze 
vezes o acusado foi investigado pela polícia, ainda que não tenha sido condenado 
em todas essas vezes, cria-se um padrão de comportamento para o sujeito e esse 
padrão é desviante, uma vez que se trata de um individuo que ganha sua vida por 
meio do crime. Essa é outra “verdade” constantemente ressaltada, o acusado ganha 
sua vida assaltando bancos a mão armada. Ao condicionar o sujeito facilmente 
acredita-se que ele possa cometer um homicídio, pois já é o sujeito desviante. 
Ademais, tendo em vista que se cuida de um direito penal do autor, a figura do autor 
                                                          
54
Lopes Jr., Aury. Direito processual penal.  11. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. Pg. 390.  
55
BORTOLUSSI, Marisa; DIXON, Peter. Psychonarratology: Foundations of the Empirical Study of 
Literary Response. Cambrige University Press. 2003. Pg. 147. Tradução livre da autora: Por exemplo, 
Pollard-Goot (1993) argumentou que a natureza das informações fornecidas em um romance pode 
determinar as atribuições disposicionais do leitor. Ao descrever o comportamento de um personagem 
sob uma variedade de circunstâncias, um trabalho fornece informações sobre a consistência ou a 
falta de consistência de um comportamento, que por sua vez afeta a tendência de atribuir traços 
disposicionais como causas.  
43 
 
fica condicionada apenas aos crimes que ele, em tese, cometeu. Ignora-se qualquer 
influência externa, é apenas considerado que o indivíduo, em suas faculdades 
mentais, escolheu o cometimento de delitos.  
 Trabalha-se com um direito penal do autor, sob o viés da ideologia da defesa 
social, mas desconsidera-se, completamente, a intervenção social que o levou ao 
cometimento dos delitos. Mesmo quando a acusação tenta explicar o porquê do 
crime, atem-se a defender que foi um acerto de contas entre bandidos, mas não 
evidencia a razão pela qual o indivíduo praticou a delinquência. 
 Ainda, o réu criminal, conforme se tentou demonstrar, é uma criação fictícia, é 
a exposição de uma pessoa real, em toda a sua complexidade, mas apresentada de 
uma forma manipulada, a fim de construir um personagem digno de condenação. 
Tanto o é que uma teoria de interpretação de personagem aplica-se sem maiores 
dificuldades no discurso jurídico.  
 É a exaltação do imaginário jurídico, trata-se do uso puro da retórica de 
Horácio56, tem-se uma afirmação e pelo apelo ao senso comum tenta-se o 
convencimento. Nesse caso, o apelo é a necessidade de excluir um criminoso da 
sociedade. A partir de um documento jurídico, qual seja a certidão de antecedentes 
criminais, determina-se que o sujeito sendo processado é um criminoso e, se não 
pelo delito de homicídio, por outra razão deveria estar preso.  
 Ao final da exposição, a acusação utiliza-se de uma metáfora para justificar a 
condenação: 
 
-Ontem eu contei uma parábola, mas a parábola de ontem serve pra hoje 
também. Ontem eu encerrei contando uma historinha, e vou contar para os 
senhores, porque é praticamente a mesma situação. Uma senhora 
residente do interior, numa fazenda, foi até a cidade fez compras e um 
ratinho da fazenda assistiu que ela tirou de dentro das sacolas, entre as 
mercadorias, uma ratoeira. O ratinho sai correndo e vai pro galinheiro e fala 
para a galinha: - dona galinha tem uma ratoeira dentro da casa, e a galinha 
diz pro ratinho: - eu vou rezar para o senhor, o ratinho sai correndo e vai até 
o chiqueiro e fala para o porco: - porco tem uma ratoeira lá dentro da casa, 
o porco diz assim: - o que é que eu tenho a ver com isso? O ratinho sai 
correndo e vai pro pasto e fala para a vaca: - dona vaca tem uma ratoeira lá 
dentro da casa, e a vaca disse: - você acha que eu to correndo algum risco? 
O ratinho fica acuado. Chove a noite inteira e lá pelas tantas, o barulho da 
ratoeira, a mulher vai ver o ratinho, mas não acende a luz, quando chega na 
ratoeira tem uma cobra lá ao invés do ratinho, a mulher pegou a cobra pelo 
rabo, quando foi pegar, a cobra deu uma picada no braço da mulher, ela fica 
doente e não conseguem levar a mulher até a cidade, por causa da chuva o 
carro fica preso em um atoleiro, passam a chuva, levam na cidade, mas em 
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razão dessa chuva o médico não veio, não tem o que fazer, a mulher fica 
com febre, febre, o que é bom quando tá com febre, canja de galinha, o 
marido foi lá no galinheiro pegou a galinha, o ingrediente principal, e fez a 
canja, mas não passou a febre, prossegue então, como fazem aquelas 
pessoas que moram no interior, a se fazer reza, chamar curandeira, essas 
coisas, faltou canja pra servir pra todo mundo, então fizeram uma feijoada e 
lá se foi o porco, a mulher não resistiu e morreu. Liga para os parentes até 
chegarem pro velório, precisa alimentar todo mundo e lá se foi a vaca.  
O que eu to dizendo com isso, eu to igual aquele ratinho e to contando para 
todo mundo, nós temos uma ratoeira na nossa casa, eu to avisando que 
tem uma ratoeira na nossa casa, não adianta vocês ignorarem, dizer que 
não vão ser vítima de assalto e não adianta dizer que não ocorreu crime, eu 
só to avisando, tem uma ratoeira na nossa casa, uma pessoa com esse 
currículo esta à mercê. 
 
Quando o conjunto probatório não é suficiente para o convencimento dos 
jurados a condenação se baseia na criação do réu penal. Importante ressaltar que 
esse discurso tem como base a percepção social de quem seriam os leitores. Como 
para a condenação necessita-se do voto de no mínimo quatro dos sete jurados, a 
concepção exacerbada pela mídia acerca da criminalidade, os enunciados de 
“bandido bom é bandido morto”, a visão sobre o réu criminal predominante na 
sociedade servem de muleta para que a acusação consiga a condenação baseada 
somente no personagem fictício que ela construiu.  
 
One of the central assumptions of our approach to character constructions is 
that story-word actions provide evidence for traits, and that these traits, and 
that this actions are combined with information from evaluations to arrive at 




 A possibilidade de identificar as características de uma teoria da literatura em 
um discurso jurídico penal é, no mínimo, inquietante. Defende-se uma ciência pura 
do dever ser, mas a realidade mostra-se diversa. Em primeiro plano nota-se que 
uma condenação criminal, ainda que por jurados leigos, não tem como escopo a 
autoria delitiva, mas sim o reconhecimento de um réu que é condenável. Em 
segundo, esse réu é hermeneuticamente construído, por meio de uma retória com 
fins, ao que aparenta, de mero convencimento.  
 No caso em comento, pelo acompanhamento que se deu na sessão em 
plenário, a materialidade do delito não é questionável, uma vez que se encontrou um 
corpo falecido e pelo laudo de necropsia verificou-se que a morte foi por arma de 
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fogo. Entretanto, quando se trata da autoria, a ligação do réu com a vítima é 
estabelecida por ambos terem cumprido pena juntos, e por moradores da região 
terem “ouvido falar” que foi o réu “gordinho” que matou o “surdo”.  
 Em um dos depoimentos mostrados, a testemunha afirma que leu no jornal 
que a morte deu-se por dívida de drogas, ou seja, o conhecimento acerca do delito 
se deu pela mídia. A prova testemunhal é considerada a de menor valia, haja vista a 
possibilidade de confusão dos depoimentos, de memórias inventadas e afins, mas 
no processo penal brasileiro é pela prova testemunhal que a maioria dos casos são 
resolvidos. 
 Ainda, a função da prova é completamente negligenciada, não se tenta 
reconstruir a infração, mas apenas corroborar com a história contada pela acusação.  
 Assim, o convencimento dos jurados pela condenação é baseado em uma 
criação fictícia de um personagem que deve cumprir pena por sua trajetória de vida.  
 A criminologia crítica trabalha com a seletividade do sistema, alerta sobre os 
riscos do direito penal do autor, de como a perseguição de tipos definidos de 
pessoas leva a um sistema jurídico penal desigual, onde a lei serve apenas para 
alguns. 
 É nessas premissas que novos olhares devem se pautar também, a tentativa 
de uma análise empírica, pelo viés literário, de um discurso jurídico se faz para que 
seja possível perceber que as condenações são apenas criações de cenas, 
personagens e situações.  
 É nesse sentido que se entende o direito como literatura, Law as Literature, 
explicado por Morawetz, “the study of law as literature has become the study of legal 
hermeneutics, in particular the study of similarities and dissimilarities between law 
and literature with regard to the role of author, reader, and institutional context.”58 
 Na fala selecionada a acusação ainda faz-se valer de um conto para que, por 
meio da metáfora, ferramenta literária, tentar-se fazer convencer.  
 Dito isso, podem ser apontadas algumas considerações: a significação do réu 
criminal é uma criação fictícia para fins de convencimento dos julgadores, para isso 
são utilizados amplamente recursos retóricos; as disposições e princípios 
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orientadores do sistema jurídico penal demonstram-se inconsistentes quando se 
estabelece que um indivíduo construído como criminoso deve ser mantido preso 
independentemente da adequação típica do delito em tese cometido; o discurso 
jurídico não é e não deve ser interpretado como puramente jurídico, pois vale-se de 
interações sociais, valores morais e influências externas para ser construído.   
 O estudo da hermenêutica, bem como dos estudos literários são úteis para 
nos mostrar como a verdade que se procura pelo direito, aqui pelo direito processual 





























Aviso aos náufragos 
 
Esta página, por exemplo,  
não nasceu para ser lida.  
Nasceu para ser pálida,  
um mero plágio da Ilíada,  
alguma coisa que cala,  
folha que volta pro galho,  
muito depois de caída. 
 
Nasceu para ser praia,  
quem sabe Andrômena, Antártida,  
Himalaia, sílaba sentida,  
nasceu para ser última  
a que não nasceu ainda.  
 
Palavras trazidas de longe,  
pelas águas do Nilo,  
um dia, esta página, papiro,  
vai ter que ser traduzida,  
para o símbolo, para o sânscrito,  
para todos os dialetos da índia,  
vai ter que dizer bom-dia 
a que só se diz ao pé de ouvido,  
vai ter que ser a brusca pedra 
onde alguém deixou cair o Vidor.  
Não é assim a vida? 
(Paulo Leminski) 
4. A narrativa literária do direito 
 
 Os capítulos anteriores deste trabalho visaram, em duas maneiras distintas, 
interagir os conhecimentos da teoria literária e do saber jurídico. A primeira ideia era, 
a partir de uma obra de literatura – o livro Ressurreição, analisar um ato jurídico, o 
julgamento em plenário, então narrado como romance. A segunda tratou-se da 
exposição do aspecto literário do mesmo ato jurídico encenado. 
Ambas as formas de análise concentraram-se na maneira como foi 
apresentada a figura principal: o réu. Na obra literária tratava-se da personagem 
Maslova, que supostamente havia cometido um homicídio no intuito de roubar 
valores de um de seus clientes. No Júri ocorrido em 08 de julho de 2016, na 
Comarca de Curitiba, era P. R. que estava sendo acusado de ter praticado o 
homicídio de outro homem, em razão de um acerto de contas. 
A partir dessas duas perspectivas, algumas constatações merecem 
detalhamento. Dessa maneira, se tentará relacionar ambos os Júris, o real e o 
fictício. 
Conforme se tentou demonstrar na segunda parte desse trabalho, as técnicas 
utilizadas pela acusação, em suas alegações finais, para expor o réu são similares 
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ao que é feito na literatura quando se constrói um personagem, ainda que se esteja 
tratando de uma pessoa real. Por meio da linguagem jurídica a pessoa é reduzida a 
ré, e as características expostas são selecionadas de modo a construir um sentido 
coerente para condenação ou absolvição.  
Da mesma maneira que o escritor possui uma visão acerca de seus 
personagens, que será decodificada pela interpretação de um leitor, o Promotor de 
Justiça também possui uma ideia de réu, que apresenta e acredita ser suficiente 
para convencer os jurados a condená-lo. 
Para essa tentativa de interação, alguns questionamentos e apontamentos 
devem ser levados em conta: o discurso real não possui em si nenhum aspecto 
ficcional? O texto fictício, por sua vez, também não apresenta aspectos de 
realidade? Enquanto um romance assume que é uma obra ficcional, o discurso 
jurídico insiste em não se imputar em nenhuma escala esse caráter. 
Tais levantamentos são suscitados por Wolfgang Iser, em sua obra “O Fictício 
e o Imaginário: Perspectivas de uma Antropologia Literária”, “os textos ‘ficcionados’ 
serão de fato tão ficcionais e os que assim não se dizem serão de fato isentos de 
ficção?”59, a fim de debater sobre esse questionamento, Iser se distancia da 
dicotomia real/ficção para formar uma outra concepção baseada na tríade “real, 
fictício e imaginário”60 e assim realçar o conteúdo fictício do texto ficcional, ele 
explica: 
 
A relação opositiva entre ficção e realidade retiraria da discussão sobre o 
fictício no texto uma dimensão importante, pois evidentemente há no texto 
ficcional muita realidade que não só deve ser identificável como realidade 
social, mas que também pode ser de ordem sentimental e emocional. Estas 
realidades por certo diversas não são ficções, nem tampouco se 
transformam em tais pelo fato de entrarem na apresentação de textos 
ficcionais. Por outro lado, também é verdade que estas realidades, ao 
surgirem no texto ficcional, não se repetem nele por efeito de si mesmas. Se 
o texto ficcional se refere portanto à realidade sem se esgotar nessa 
referência, então a repetição é um ato de fingir, pelo qual aparecem 
finalidades que não pertencem à realidade repetida. Se o fingir não pode ser 
deduzido da realidade repetida, nele então emerge um imaginário que se 
relaciona com a realidade retomada pelo texto. Assim, o ato de fingir ganha 
a sua marca própria, que é de provocar a repetição no texto da realidade, 
atribuindo, por meio dessa repetição, uma configuração ao imaginário, pela 
qual a realidade repetida se transforma em signo e o imaginário em efeito 
(Vorstellbarkeit) do que é assim referido.
61 
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Nesse sentido, na obra literária utilizada no presente trabalho é exposta uma 
prostituta que mata um de seus clientes a fim de roubá-lo, algo que não causa 
estranheza, uma vez que o fato pode ser facilmente aceito na realidade, contudo 
quando Tolstoi descreve o passado de Maslova o faz com a intenção de sensibilizar 
o leitor com a personagem e para que, ainda que fosse uma garota de programa, 
tivesse credibilidade. Ainda, a ligação da denominação “prostituta” com a de 
“bandida” expõe signos dialogáveis e coerentes, facilmente aceitos. De forma 
diversa, por exemplo, seria a associação de uma freira homicida, que causaria 
estranhamento diante da contradição de sentidos atribuídos reiteradamente a cada 
uma das palavras. 
Assim, ao expor fragmentos, ainda que deslocados, de realidade na ficção, 
por sua recombinação, tem-se o efeito do real. Ainda na obra, os jurados tendam a 
crer em Maslova e condenam-na erroneamente, acreditando que ela agiu por erro, 
essa atitude também não é controversa, pois ao mesmo tempo em que Maslova é 
apresentada como prostituta, é contada sua história o que torna, então, justificável a 
sua escolha e sua conduta, Maslova é digna de credibilidade.  
Essa maneira de apresentar a personagem construindo-a, selecionando parte 
dos acontecimentos de sua vida a fim de justificar o modo como se comporta pode 
ser entendida como um ato de fingir. São por eles que se estrutura a ficção como 
texto, sendo o fictício de um texto ficcional composto por vários atos de fingir. Esses 
podem ser reconhecimentos como três estratégias, a seleção, a combinação e o 
auto-indicação.62 No presente trabalho atenta-se para a seleção, ou seja, pela 
seleção do que é exposto na obra pode ser retirada a “intenção” do texto. 
No discurso do Promotor de Justiça, também há a seleção de informações a 
serem expostas acerca da personalidade do réu. Por exemplo, leem-se os 
antecedentes criminais de um réu, no intuito de comprovar a sua periculosidade, 
sem sequer delimitar se houve de fato condenações. Ainda, leva-se ao 
conhecimento dos jurados apenas esses registros e entre eles apenas as partes de 
acusação, não há uma tentativa de justificação do ato, uma vez que a função do 
discurso de acusação é de convencer os jurados a condenar, e para tanto necessita 
construir o personagem do réu criminal.  
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Os atos de fingir, característicos do texto ficcional, a fim de despertar o 
imaginário, também estão presentes no discurso da realidade a que se propõe o 
discurso jurídico. 
A seleção, por exemplo, dos elementos utilizados para a apresentação do réu 
é feita similarmente ao romance, a fim de atingir o efeito daquela exposição, qual 
seja no caso aqui tratado de obter a condenação de um réu. Da mesma maneira o 
discurso pode ser formulado a fim de obter a absolvição, mas continua sendo o 
julgamento de uma pessoa e não do delito cometido por ela. 
O promotor do Júri fictício ao justificar o cometimento do delito por Maslova 
apela para suas atribuições morais: 
 
Órfã, educada no seio de uma família distinta, poderia viver perfeitamente 
de trabalho honesto se não trouxesse em si germes de uma tara atávica; 
mas não, abandonou tudo para entregar-se à satisfação de vis paixões e 
para melhor as satisfazer, inscreveu-se numa casa de passe, onde pela 
superioridade intelectual de que dispunha (ouviste-lo afirmar) exercia nos 
seus adoradores essa misteriosa influência da qual a ciência tanto se tem 
ocupado nos últimos tempos e que a escola de Charcot tão felizmente 
definiu como sugestão que ela exerceu no ingênuo e honesto russo para o 
roubar e em seguida assassinar descaradamente.
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Outrossim a acusação na realidade também faz, afirma que o sentenciado é 
assaltante de bancos e como tal o cometimento de outro delito, ainda que de 
homicídio, não é alheio à expectativa dos jurados. 
Repetidamente a acusação assinala que assaltar bancos é a profissão do 
acusado: 
 
(…) que o réu é assaltante de bancos, o que demonstraremos ser verdade, 
pois veremos que ele já cometeu dois assaltos a bancos, inclusive é o meio 
de vida dele, era assim que ele vivia, cometendo assaltos, ele, o cunhado e 
mais o resto da quadrilha. 
(...) 
Ai vem a mãe e diz o seguinte, que ele saiu para trabalhar pra por gesso, 
não era essa a profissão dele, era jardineiro, trabalhar num sábado, uma 
pessoa que assaltava banco durante a semana, vai trabalhar no sábado?! O 
cara rouba banco durante a semana vai trabalhar pondoe gesso no 
sábado?! 
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Em momentos de exposição das provas testemunhais ou, mesmo, na mera 
exposição do caso, a acusação apresenta seu juízo de valor sobre o réu, reiterando, 
enfaticamente, que se tratava de um assaltante de bancos, de um criminoso nato. 
Tem-se a mesma explicação para o delito de Maslova, que cometeu o 
homicídio por ser prostituta. O réu, também era um bandido corriqueiro, que, por 
suas artimanhas, conseguia manter-se longe do sistema criminal, mas aquela seria 
a chance de condená-lo. 
Tanto na obra ficcional, quanto no discurso jurídico, apela-se para a moral dos 
personagens para se justificar a condenação. No discurso jurídico, ao menos sob o 
viés da acusação, a razão de condenar uma pessoa pauta-se na sua qualidade 
pessoal. 
Dessa forma, sustenta-se também o discurso da defesa, ainda que na obra 
ficcional a personagem não encontre uma defesa qualificada no decorrer do seu 
julgamento, o autor do romance, no transcorrer do livro, releva outras características 
da personagem além do fato de ser prostituta, na intenção que suas escolhas sejam 
justificáveis e que ela mereça ser absolvida. 
No discurso jurídico, as intenções da acusação ou da defesa também se 
pautam na descrição de um personagem. Para que possa haver uma condenação 
criminal, diz-se ser necessária a constatação da materialidade e da autoria delitiva, 
além de outros componentes do delito, como tipicidade, antijuridicidade e 
culpabilidade. Entretanto, não é possível a reconstrução perfeita do acontecimento, 
que se dá por meio das provas criminais, destarte, até mesmo a descrição do fato é 
uma história contada e por essa razão já se assemelha a uma narrativa literária. 
Ainda, da mesma maneira que em uma narrativa literária os atos de fingir são 
dispostos a fim de exprimir a intenção do autor, no discurso jurídico a explanação do 
fato também é dotada de uma finalidade e, portanto, também utiliza em sua narrativa 
atos de fingir, seja por meio da seleção do exposto, da combinação ou do 
relacionamento do conteúdo que dispõe. É assim que se encontra o fictício. 
 A literatura ao contar a sua narrativa faz uso dos pensamentos predominantes 
na sociedade a fim de dar credibilidade a sua história e possibilitar que seja vista 
como realismo, assim explica Pedro Dolabela Chagas: 
 
Tudo somado, a minha proposição é que o realismo, enquanto efeito da 
leitura, ocorre quando os valores sugeridos pelo texto não entram em atrito 
com as crenças do leitor: quando os valores implicados na representação 
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parecem, para um leitor específico, integrar o quadro representado de 
maneira “natural”, numa relação de adequação forte a ponto de parecer 
necessária – tal como ocorre, de maneira espontânea, nos juízos que 
fazemos dos fatos que integram cotidianamente o mundo “como ele é”. 
Esse é o componente retórico do realismo, que só se torna efetivo quando o 
leitor não questiona conscientemente os valores implicados na 
representação, aceitando-os como co-extensivos ao quadro representado.64 
 
Esse modo como ocorre o efeito do realismo na obra literária, também é um 
dos métodos utilizados para garantir o caráter real do discurso jurídico, ainda que 
esse seja pautado na realidade, a exposição que é passada do fato é feita a partir da 
narrativa e como constatado feita a partir de elementos fictícios a fim de atingir o 
imaginário e pontuar uma intenção, assim para que esse discurso jurídico tenha 
credibilidade usa-se desta estratégia. 
A partir de elementos reais, como os antecedentes criminais do acusado, cria-
se, de maneira fundamentada, um personagem de moral duvidosa, em quem não se 
pode confiar e que não merece a liberdade. Assim terminam as alegações finais: 
 
O que eu to dizendo com isso, eu to igual aquele ratinho e to contando para 
todo mundo, nós temos uma ratoeira na nossa casa, eu to avisando que 
tem uma ratoeira na nossa casa, não adianta vocês ignorarem, dizer que 
não vão ser vítima de assalto e não adianta dizer que não ocorreu crime, eu 
só to avisando, tem uma ratoeira na nossa casa, uma pessoa com esse 
currículo à mercê. 
 
 Ao fim, o discurso desnuda-se de todos os aspectos jurídicos e apela apenas 
para a moral e o senso comum: não se deve deixar a solta um bandido perigoso. 
Durante a exposição oral, reveste-se o discurso em um positivismo científico, 
fala-se em provas, em autoria, em razão, todavia a condenação (ou absolvição) tem 
como fulcro a criação de um personagem, que é construído a fim de confirmar as 
suposições feitas e, assim, acredita-se que é feita “justiça”. Condena-se um 
criminoso, ainda que por aquele delito ele não tivesse culpa. 
 A criação do personagem não é feita apenas no intuito de condenar, ainda 
que nesta exposição esteja em evidencia à condenação, a absolvição também cria 
um personagem que desperte a empatia dos jurados a fim de comprovar a sua 
inocência. 
A obra literária escolhida para contemplar esse trabalho, além das 
semelhanças acerca da construção da narrativa, também é, com as ressalvas 
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históricas necessárias, contemporânea, como se tentou demonstrar no primeiro 
capítulo. 
As críticas ao sistema judiciário apontadas por Tolstoi mantêm-se quase que 
intactas, ainda tem-se um direito excludente, que é previsto para manter o status 
quo da sociedade e excluir os que dela se diferem. 
 
- Na teoria assim é; a prática, porém, convenceu-se do contrário. As atuais 
instituições judiciárias apenas servem para conservar a sociedade no 
estado presente. Provém daí que tanto são perseguidos e castigados 
aqueles cujo nível moral é inferior ao ordinário como aqueles que são 




 A aparência do Tribunal do Júri no romance e o plenário curitibano são, em 
diversos níveis, iguais. Por exemplo, a localização da acusação, ao lado do juiz, a 
grande cruz na parede do ambiente, a disposição dos lugares. Na obra, essa 
descrição ilustra o distanciamento da acusação e do acusado, no plenário real essa 
distância se mantém, assim como as disparidades. 
 É inquietante a possibilidade de poder-se comparar e constatar a semelhança 
entre uma obra literária que narra um ato jurídico e esse mesmo acontecimento na 
realidade. Ainda, na própria literatura foi possível levantar os mesmos 
questionamentos que continuam sendo pertinentes na atualidade. Além de ser uma 
comparação direta da ficção com a realidade, trata-se de uma ficção escrita e 
ambientada em outro século, outro continente e as críticas persistem. 
 Assim, por meio da literatura as críticas podem ser mais contundentes, ainda 
que estejam dispostas como ficção. 
 
No entanto, o texto ficcional contém muitos fragmentos identificáveis da 
realidade, que, através da seleção, são retirados tanto do contexto sócio-
cultural, quando da literatura prévia do texto. Assim retorna ao texto ficcional 
uma realidade de todo reconhecível, posta entretanto sob o signo do 
fingimento. Por conseguinte, este mundo é posto entre parênteses, para 
que se entenda que o mundo representado não é o mundo dado, mas que 
deve ser apenas entendido como se o fosse. Com isso se revela uma 
consequência importante do desnudamento da ficção. Pelo reconhecimento 
do fingir, todo o mundo organizado no texto literário se transforma em um 
como se. O pôr-entre-parênteses explicita que todos os critérios naturais 
quanto a este mundo representado devem ser suspensos. Assim nem o 
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mundo representado retorna por efeito de si mesmo, nem se esgota na 




 Não obstante as críticas da obra literária serem oportunas, esse trabalho 
procurou demonstrar como o discurso jurídico, que passa-se por científico, é 
construído de modo semelhante a uma narrativa literária.  
A literatura possui elementos ficcionais, sob o signo do fingimento, conforme 
exposto, mas não nega o caráter ficcional de suas narrativas, deixa evidente essa 
característica. 
 
Nesta familiaridade rotineira que em nós desperta rotineira que em nós 
desperta o repertório de signos – por certo apenas esboçado – já se 
esconde uma consequência significativa. Pois as ficções não só existem 
como textos ficcionais; desempenham elas um papel importante tanto nas 
atividades do conhecimento, da ação e do comportamento, quando 
estabelecimento de instituição, de sociedade e de visões de mundo. De tais 
modalidades de ficção, o texto ficcional da literatura se diferencia pelo 
desnudamento de sua ficcionalidade. A própria indicação do que pretende 
ser altera sua função face àquelas ficções que não se mostram como tais.
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 Enquanto o Direito tenta negar o caráter ficcional de seu discurso, afirma que 
pauta-se em provas, utiliza discursos de autoridade, para, então, poder convencer a 
quem é direcionado, no caso do Tribunal do Júri aos jurados, cotidianamente aos 
juízes togados. Todavia, não há como negar a inserção de atos de fingir no seu 
discurso, seja pela maneira como são apresentados seus agentes, seja no relatório 
dos fatos ou ainda, de modo mais intenso, no pedido de condenação. 
 Wolfgang Iser esclarece a razão de outros discursos não assumirem o 
desnudamento da ficção: 
 
O desnudamento não acontece ali onde a ficção precisa apresentar os 
processos de explicação e fundamentação. Por isso a renúncia ao 
desnudamento não resulta necessariamente de uma intenção de fraude; ela 
não se realiza porque do contrário afetaria o valor da explicação ou da 
fundamentação. A ficção preocupada com a explicação, na dissimulação de 
seu estatuto próprio, se oferece como aparência da realidade, de que ela, 
neste caso, necessita, pois só assim pode funcionar como a condição 
transcendental de uma constituição da realidade 
68 
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Se o discurso jurídico se desnuda da ficcionalidade a autoridade da sua fala 
perde a confiabilidade. Para condenar ou absolver um sujeito é necessária à criação 
de certa imagem, para que passe uma impressão e convença do que se está 
alegando, entretanto se for evidente que essa criação trata-se de uma construção 
ficcional formada apenas pela intenção da acusação ou da defesa a segurança 
jurídica e a credibilidade do sistema jurídico estariam abaladas. 
Por essa razão o discurso jurídico não se desnuda de sua ficcionalidade, 






























5. Considerações finais  
 
Este trabalho partiu do viés da interação do direito com a literatura, sendo que 
expôs o direito na literatura, a literatura no direito e tentou relacionar a construção de 
ambos os discursos.  
Com base no que foi desenvolvido é possível desenhar algumas conclusões, 
a obra literária, ainda que ficcional, possui vários aspectos da realidade e ao tratar 
de um ato jurídico suas conclusões podem ser pertinentes para a crítica. O discurso 
jurídico por sua vez não é apenas uma narrativa de provas e fatos, mas também 
possui traços fictícios na intenção de atingir um objetivo.  
Conforme foi exposto no segundo capítulo desse trabalho, a acusação monta 
seu personagem visando à condenação, ainda que se trate de um réu real, o que é 
exposto aos jurados é o resultado do processo criativo elaborado pelo Promotor de 
Justiça. Da mesma maneira age a defesa, no intuito da absolvição expõe seu 
personagem, que ainda que se trate da mesma pessoa aludida pela acusação, 
recebe novas características e novos traços de personalidade.  
O personagem do direito penal pode ser visto de duas maneiras, ou trata-se 
do bandido que deve ser condenado ou do cidadão honesto que está sendo 
injustiçado. O direito é engessado para reconhecer os sujeitos em suas 
complexidades.  
 
 A pessoa jurídica é o papel estereotipado, dotado de um estatuto (direitos e 
deveres) convencionado. Na encenação que opera da vida social, o direito 
endurece o traço – impondo aos indivíduos uma máscara normativa 
(persona, em Roma, é a máscara de teatro que ao mesmo tempo amplifica 
a voz e facilita a identificação do papel). Essas pessoas jurídicas são 
dotadas de um papel exemplar destinado a servir de referência ao 
comportamento padrão que os cidadãos esperam: o “bom pai de família” 





Assim, quando os sujeitos não são enquadrados nesses papéis reconhecidos 
pelo direito, a eles sobra a criação de personagens que possam ser reconhecidos, 
ainda que para condenar, pelo mundo jurídico.  
Não há como afirmar que o discurso jurídico não passa de uma obra ficcional, 
todavia não é possível desnuda-lo desse aspecto.  
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Dessa maneira correlacionando a realidade e a ficção no discurso jurídico 
tem-se a criação de um imaginário jurídico, que tratando o direito como narrativa 
encontra além das leis uma realidade.  
São as normas que ditam os delitos e são as pessoas que os cometem em 
uma sociedade real. Todavia, é necessário criar uma narrativa que conta essa 
realidade, mas não é a realidade, ainda é preciso criar personagens que possam se 
encaixar nessa narrativa, a fim de obter o reconhecimento do direito.  
Sem reconhecer a ficcionalidade do discurso jurídico mantém-se a ilusão da 
busca da verdade real, que não é fiel a realidade, mas é uma narrativa construída.  
 
O que mostra este curto apólogo é essa estranha quimera que quer que 
tudo entre num molde preestabelecido, desbastando ou acrescentando, 
conforme as necessidades da causa, sem verdadeira preocupação com o 
homem vivo, que sofre, que é feliz, que tem emoções e sentimentos, e do 
qual, em suma, nada se aprende etiquetando-o de um modo ou de outro. Eu 
disse mania, quimera, coisas que, curiosamente, são totalmente opostas às 
próprias pretensões da razão sã. Há, com efeito, algo de doentio nessa 




Para além das semelhanças entre a arte e a vida, lançar um novo olhar sobre 
um campo ao mesmo tempo tão dinâmico e tão estático como o direito é essencial 
para humaniza-lo, e para lembrar que não se trata de uma ciência dissociada da 
sociedade e sim de um fenômeno que vem da própria sociedade e deve a ela 
subsumir-se.  
Por fim, o mais notável deste trabalho foi identificar a possibilidade de utilizar 
teorias literárias para analisar discursos jurídicos e ser possível comprovar, ainda 
que pontualmente, que funcionam de maneira semelhante. Levantando o 
questionamento acerca da necessidade do desnudamento do ficcional que se faz 
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